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blicas, com o serviço designado nas seguintes 
rubricas, a quantia de 73.370:844$Q2I, a 
saber:
1. —Secretaria de Estado,
de luzida a quantia de 
3:000$ para gratificação 
aos auxiliares de gabinete 
e 3:000$ a empregados da 
2a secção da Directoria 
Central............ ;.................

2. —Eventuacs: elevada a 
verba com as seguintes 
quantias: 600:000$ para 
as despezas da commissão 
braziloira na exposição de 
Chicago, inclusiv: a quan­
tia que lòrnecessarh para 
auxiliar a representação 
de d jas operas, pelo me­
nos, do maestro Carlos 
Gomes; 80:000.$ para con­
clusão dos serviços do ex­
ploração e demarcação de 
14.000 kilometros quadra­
dos no plan >lto central 
da Republica, para onde 
opportunamente será mu­
dada a Cap tal Federal, em 
observância ao disposto ' 
art. 3* da Cnstituição 
Federal ; e deduzida a 
quantia de 10:000.......

3. — Terras publicas ecolo- 
nisaç/lo, supprimidas:

«) Na inspeciona Geral: um 
ajudante, um chefe de scc- 
çãs toehnica, um cheio de 
secção, um olllcia! tech- 
anico, tres ofileiaes. seis 
amanuenses, dous ditos 
technicos de desenhistas, 
somma 6I:200.$0()0;

b) Deduzida na consignação 
para obras na hospedaria 
de Pinhoiros 30:000$000.

c) Serviço do colouisa.ão nos 
estados, deduzida a con­
signação para os serviços 
em MinasGeracs o Espirito 
Santo, por terem ficado a
cargo dos mesmos -----
5I2:533$3'13; reduzida de 
462:000.$ a consignação de 
1 012:000-; d stinada no 
mesmo serviço nos outros 
estados, não inclu do o do 
Rio Graúdo do Norte 
que conservará no ex­
ercício de 1803 a quota 
votada para o <xeroicio 
corrente; didribnida a 
quantia <le 40 :()00$ para 
Matto Grosso.com uppliea- 
ção ãs suas colonius do na- 
cionaes;

d) Deduzida da consignação
para introducção de imini- 
grantes cm burgos agrí­
colas ................................... Io. 131:200$0Ô7

4. —''iIt') ! r, supprimida a
Verba de 6(1 (lOU.SOOO. 
o. — .1 a •'7i is d agricultura,
CKTiib s ccatrnes otc , 
deduzidos, 5OO;0(Ki$ para 
suhvnções e garantias do 
contractos ; supprimidas 
as seguintes consigonçín-.s:
HWHHK para a ehacara 
em Tietê, 36:000$ para 
murar o Jardim Hutanioò,
00:0(10.$ dostinudog a pré­
mio.» uus fabricantes do

assucar, 40:440.$ para 0 
pessoal e mate: ial do jar­
dim da Praçi da Republi­
ca, 10:3000$ para o pessoal 
o material do Passeio Pu- 
blic\ 3G:324$S00 para o 
serviço da Estação Phílo- 
xerica da Penha e Horta 
Viticula e reduzida do 
12:000.$ a quantia pedida 
para a gara itia do juros 
aos engenhos centraes..

6. —Subvenção ds companhias 
de navegação a vapor: de­
duzida da c nsignação á 
Companhia Bahiana, por 
não ter cumprido a clau­
sula 21* do respetivo c ni­
trado, 16:500$; supprimida. 
a consignação pe lida para- 
a ra^ponsabilid de de con- 
tract s legalmentc feiUs,
130:000$; augmetitadaeom 
as seguintes quantiis:
24:000$ para subvencionar 
o serviço de reVoquc da 
Associação Sergipense ;
30:000.$ para subvecionar 
o serviço de reboque do 
liapemirim e Benevente, 
no lispirito Santo; 30:000$. 
para igual serviço em Santa 
Gathariua e 468:000$ p>ra 
aCompuiliia Amazoa Stc- 
aia Xavujation ou qualquer 
outra quo melhores condi­
ções ofleivça para faz t o
s -rviço do navegação do 

Amazonas......................... *
7. — Sociedade A uxil 'adora 

da Industria Xacionai —
Suppri ma-so—6:000$000.

8. — ('orpt de Bombeiros, 
supprima-se.por pertencer 
e-to serviço a outro mi­
nistério.

0. — E t « .'<« de Ferro do 
Sobral..................................

10. — E trad.i de Ferro do
llatui itr...............................

11. —Prolongamento da Es­
teai la de Ferro dc Batarilc 
—deduzida a quantia de 
518:415$810.........................

13.—Estrada <V Ferro Cen­
tral de Feraambaeo..........  2 025: 154$ 151

13. — Estrada de Ferro Sul 
de Pernambuco........

I I —Irada dc Ferro Paulo 
Af/onso.................................

15. — Peoloiuiamcnlo da E •
(rada de Ferrada Boltia..

10.— Estrada de Feiro de 
Porto Alegre a Uraguagana 
inclusive 120:000.$ j 
u-tudos do ruuuil d
qui ao Livramento............ 2.853:719 V>ltf

17 —Prolongamento </•* /•' - 
t rala de Ferro de Porl i
Alnjrta U.ugaagina,, ..

18. — Haranti ts de /«»•« ds 
estradas d: (erro, doduzutu- 
sc 2.000 U00$00(l para dif- 
feranças fio câmbios, p»r
estarem incluído; na rope* 
cliva verba do orçamento 
da fazenda; a quantia do 
400 000$ destinada ft es­
tradas do ferroem estudos.
Augtnenle-so a consignação 
do 600:000$ para a repar­
tição do fiscal i.ração du es­
tradas do forro..................

SENADO FEDERAL
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Presidência do Sr. Prudente de Moracs 
(Vice- Presidente)

SUMMARIO—Chamada—Leitura e approvação 
da ac;a—Expediente—Parecer—Reclama­
ção do Sr. Amaro Cavalcanti—Discurso e 
requerimento do Sr. Américo Lobo—Obser­
vações do Sr. Presidente—Votação do re­
querimento—Nomeação de dous membro3 
para as eom missões de redacção e de fi­
nanças—Ordem do dia — Observações do 
Sr. presidente — Votação da proposição 
n. 79—2* discussão da proposição n. 45— 
Emenda—Observações do Sr. presidente— 
Discurso e requerimento do Sr. Ratniro 
Barcellos—Discurso do Sr. Virgílio Damasio 
—Votação—Adiamento da discussão da pro­
posição—Redacção—Ordem do dia 20.

Ao meio dia comparecem 33 Srs. senadores, 
a saber: Prudente de Moraes , Gil Goulart, 
Antonio Baena, Francisco Macluulo, Souza 
Coelho. Joaquim Sarmento, Cunha Júnior, 
João Cordeiro. José Bernardo, Oli veiraGal vão. 
Amaro Cavalcanti, AlmeMn Barreto, João 
Noiva, Messias do Gusmão, Rosa J»*nior, Vir­
gílio Damasio, Ruy Barbosa, Monteiro de 
Barros, Q. Bocayuva, E. Wandenkolk. Aris- 
tides Lobo, Saldanha Marinho, Christiano 
Ottoni. Américo l.olx», Joaquim de- Souza, 
Silva Canedo, Paranlios, Aquilino do Amaral, 
Pinheiro Guedes, Generoso Marques, Ramiro 
Barcello3, Pinheiro Michado eJnlio Fiota. 

Abre-se a sessão.
E’ lida, posta cm discusrâo, e, não ha vendo 

reclamações, dá-se por approvada a acla da 
sessão anterior.

Comparecem durante a sessão mais os se­
guintes Srs, senadores: João Pedro, Manoel 
Barata, Gomcnsoro, Cruz. Manoel Victorino, 
Laper, Braz Carnoiro, U. do Amaral c Estc- 
ves Júnior.

Deixam do comparecer por motivo justo os 
Srs, ThomazCruz, Elyscu Martins, Cntundu. 
Coelho o Campos, Domingos Vice -t -, Campos 
Sallcs, Rangel Pestana, Raulino Ilorn e Luiz 
Dellluo; e sem causa participada os Srs. Nina 
Ribeiro, Tlieodõreto Souto, Firmino da Sil­
veira, Joaouim Felieio, Joaquim Murtinlm e 
Santos Andrade.

O Sn. 2° Secretario (servindo de P) dá 
conta do seguinte

374:110,$009
1.282:722*830

**

*

no

G90:000$000

2.991:740$000

280:311$9I6 
053:048$775

62<»:000$0''()

.... 3.5t3:00l$l85

112;566$00O 
I.192:611x001EXPEDIENTE

Oíllcios:
Do Sr. senador Domingos Viconso, datado do 

hojc.commuiiicnndoqiic justo motivo o obriga 
a faltar por algum leinp" ãs sessões, o outro- 
sim solicitamlo ser substituído na commissão 
de finanças, por isso que a sua ausência pòde 
piolonga r-se.—In tqi rado.

Tres do I" secretario da Gamara dos Depu­
tados, datados do 17 do eorreuto mez, remet- 
tendo as seguintes

ura os 
. Cace-

2.090:000sd00

pitorosiçõEs

N . 95 — 1892

O CongroáS) Nacional decreta :
Art. 1." O Presideul.c. d i Ropllldica ò att- 

torisado a despender, pela. repartição do Mi­
nistério da Industrio, Viação c Obras Pu*

11.250; 175.XG03



«1©3

S184 adviria para ssu credito o para o do governo» 
que. era o fiador da mesma prestado, — o 
vendo de outro lado, que precisava de dinhei­
ro nog cofres pira a conclusão das obras, 
solicitara, em tempo, » attonçãa do governo, 
para que, na fôrma do compromisso tomado, 
mandasse cffeetuar aquelle pagamento.

Tendo desaparecido a desigualdade, os ma- 
chiuistas entraram no regimen constitu­
cional. 0 que pretendo o projecto ? E' uma 
regularisação do direitos?

Não: è o subtrahir uma classe á acção bons* 
flea da lei para col local-a no regimen da 
excepção.

A nova organisação a que domina o as­
sumpto, alargou o quadro dos macliinistas 
e os fez em idênticas condições ás das classes 
de médicos e cominissarios.

Jlistorico, Etlinograpldco e Administrativo do 
Brasil, pela quantia do 60:000$, a qual lho 
será paga cm prestações, sendo 20:000$ no 
começo da publicação, 20:000$ no meio c o 
restante no lint; ficando o autor obrigado a 
rever todas a-< provas até a linal publicação 
do referido trabalho.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con­
trario.

Camara dos Deputados, I7de outubro de!892. 
—João Lopes IWrcira Filho, presidente.—A«- 
tonio Azeredo, Io secretario —Anlonio Borges 
do Aihayde Júnior, 2* secretario.— A’s com­
missões reunidas de instrucção publica e de 
finanças.

Trcs do Ministério da Fazenda, datados do 
15, 17 e 18 do corrente mez: o Io, communi- 
cando que, de accordo com a resolução do Con­
gresso Nacional, so mandou applicar o saldo 
de 120:000$ existente na verba—subsidio dc 
senadores—do exercício de 1S92, ao pagamento 
da folha do mesmo subsidio relativa ao pe­
ríodo decorrido de 13 de setembro a 12 do cor­
rente do mez e solicitando providencias sobre 
o credito necessário ao pagamento do referido 
subsidio do 13 a 31 de outubro.—A' commis- 
são do finanças ; o 2' e 3\ devolvendo, devi- 
damento sanccionados, um dc cada uni dos 
autograph s da resoluções do Congresso Na­
cional, relativas á concessão de favores à 
Companhia Fabril Industrial e Constructora 
eao perdão a D. Rosalina Pires de B:uencourt 
Barcellos, da divida contrahida com a Fa- 
zen la Nacional, por seu finado marido Dr. Is­
rael Rodrigues Barcellos.—Archivem-se os 
autographos o coinuunique-se á. outra ca­
mara.

O Sr. 3’ Secretario (servindo de lê, e 
vão a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos, os seguintes

A vender ou arendar a Horta Viticula o
Estação Philoxcrica e bom assim a chacara 
do Tietó;

A modificar a actual Inspeciona do Terras 
e Colonisação, reduzindo-a a uma repartição 
estrictaiuentc destinada a tratar da recepção, 
agasalho e transporto de iininigrantés.

Os empregados dispensados por força da lei 
e com direitos adquiridos serão addidos a 
outras repartições c irão occupar os logarcs 
que forem vagando, na ordcin de antiguidade 
o segundo as habilitações de cada um ;

A mandar pagar á Ceará Jlarbour Corpora­
tion os juros garantidos, na fôrma dc seus 
contractos, no periodo decorrido de 31 de de­
zembro ultimo até á innovaeão celebrada cm 
virtude da lei n. 48 de 7 dc junho proxiino 
findo, para ser a respsetiva importância com- 
ponsada pelos juros de igual periodo no final 
do prazo das garantias, assignando a compa­
nhia a devida renuncia :

A despender com a compra de dragas desti­
nadas aos portos de Paranaguá e Desterro a 
quantia que llilte empregar para o completo 
da verba votada no exercício de 1S92 para o 
niesmo fim;

A prorogar por mais dous annos, sem ac- 
crescimo dc favoros, e salvando a disposição 
constitucional sobro terras devolutas, a con­
cessão feita ao Banco União de S. Paulo da 
Estrada de Ferro de Uberaba ou Uberabinha 
a Coxim;

A prorogar por dous annos o prazo conce­
dido á Companhia Industrial Agrícola Sul 
Mineira, pira o estabelecimento do engenho 
central dc Lavras, no estado do Minas Gcraes, 
e de núcleos agrícolas;

A prorogar, si for necessário, sem accrcs- 
cimo de favores, os prazos fixados nos respe- 
ctivos contractos para inicio e conclusão das 
obras relativas aos cmprchcndimentos,dceuja 
execução se acha encarregada a Companhia 
Geral de Melhoramentos no Maranhão;

A abrir o credito necessário até 150:000$, 
cambio de 27, para dar cumprimento ao dis­
posto no art. 2» da lei n. 97 de 5 dc setembro 
dc 1892.

VII. E’ transferida para esto ministério a 
parte do campo de S. Gabriel, município do 
s. Borja, Rio Grande do Sul, já dividida ein 
lotes coloniaes o onde já existem barracões o 
demais edifícios precisos para colonia.

VIII. Uma parte da verba destinada á co­
lonisação scra consagrada ao estabelecimento 
de núcleos de colonos nacionaes em terreno 
do proprio federal—Saycan—no Rio Grande 
do Sul .adjacentes á Estrada de Ferro do Porto 
Alegre a Uruguayana, observando-so para a 
execução desse serviço as disposições da lei 
n. 103 de 10 de janeiro do 189U, referentes á 
colonisação nacional no território da Guyana 
Brazi leira.

IX. As concessões que não tiverem favores 
ou garantias de juros da União c cujos prazos 
estejam esgolados ou venham a esgotar a té ao 
fim do corrente anuo poderão sor prorogndas 
por mais um anuo.

Camara dos Deputados, 17 do outubro do 
1892.—João Lopes Fcrreira Filho', presidente. 
—Anlonio Azeredo, 1» secretario.— Ànt-.uh 
Borges i/e Alhngdc Júnior, 2’ secretario.— 
A’ commissun de finanças.

para os concertos de que 
necessita a estrada quo 
liga a cidade de Cuyabá as 
villas de Nossa Senhora 
da Guia o Brotas ; e 
100:000$ para iniciar-se os 
trabalhos de melharamen- 
tos do porto de S. João da

5.7S2:52I$875
“^Srra.0S.<“m0":l.!lro: 5.108:8^700
23 — Telegrapho clectrico, 

sendo -105:000$ destinados 
á construcção de novas li­
nhas, destacando-se desta 
quantia : 40:000$ para li­
gar a cidade de Amaranto 
a capital do Piauhy;
25:000$ para prolonga­
mento do fio clectrico até 
Santo Antonio do Caran- 
gola passando por Itape- 
runa e Natividade; 10:000$ 
para construcção de. uma 
linha a partir da Victoria 
á cidade do porto da Ca­
choeira de Santa Leopol- 
dina, no estado do Espi­
rito Santo; 21:000$ para o 
ramal de Maná a There- 
sopolis e 50:000$ para os 
ramaes de Blumenau a 
Lagos e de Joinville a

19. — Estrada dc Ferro Cen­
tral do B,\tzil^ custeio... 14.252:431^501

20. — Prolgmamcnto da Es­
trada de Ferro Central do 
Brazd; reduzida a verba a 
1.500:000$, sendo 700:000$ 
para conclusão do trecho 
de Santa Luzia a Sete La­
goas e 800:000$ para as 
obras de Sete Lagoas a
Curvello......................... 1.500:000$000

21. — Obras diversas nos es­
tados, deduzidas as seguin­
tes quantias:
45:000$ da consignação 
para 'melhoramento do 
Rio Itapieurú ; 200:000$ 
da proposta para melhora­
mento do porto do Recife;
50:000$ da pedida para 
obras no porto da Parahy- 
ba; 62:736$750 da relati­
va ás obras do porto do 
Rio de Janeiro, ficando 

, 50:090$ para o ressoai e 
material; 27:200$ da pe­
dida para os portos de S.
Paulo; supprimida a con­
signação de 17:000$ para 
as obras do Porto de Ser­
gipe, por estarem suspen­
sos os trabalhos; elevada 
a verba ,'com as seguintes 
quantias : 50:00'*$ para 
melhoramento do Rio Pre- 
io.afiluente do Rio Grande, 
estado da Bahia; na consi­
gnação para os serviços 
hydraulicosdo G” distrieto 
—50:000$, destinados a es­
tudos para desolistrução 
dos baixios do rio Uru- 
guay; 50:000$ para me­
lhoramentos no Alto To­
cantins, entre a cl lade da 
Boa Vista e a do Porto Na­
cional e estudos na secção 
entre—Porto Nacional ca 
cidade da Palma,
Palma á Cachoeira do Ma- 
chadiriho; para occorrer

. ao serviço de garantia de 
juros as quantias de:
120:000? para as obras do 
porto de J.iraguá e 60:000$ 
para as da Laguna; da 
consignação de 40:000$ 
destinada a auxiliai a vi­
ação entre a cidade de 
Matto Grosso (antiga Vil- 
la Bslla) e Cuy.iba, des- 

quantia de....
20:000$ | ara melhora­
mento’ da viação entre 
Cuyabá e a villa do Dia­
mantino.

Di consignação— Melhora- 
ramentõs do Porto do Rio 
Grande d * Norte — desta­
que-se h* seguintes quan­
tias: 25:«joO.$ para rada um 
dos >eguirite.s serviços: 
strucção de uin açude ou 
cisterna na povoação da 
barra do Mossoró, tirada 
das valas dos rios até ao 
po to do desembarque par­
to da cidade; construcção 
de açudes ein Caraúbas, 
em Patú do Dentro ou 
suas visinhanças, em Páo 
dos Ferros, em Sc ri dó, na 
Caiada, e em S. Miguel.
Do total da veria—Obras 
diversas—o governo desti­
nará a quantia de 40:000$ 
para o estado dc Matto 
Grosso, sendo:
20:000$, repartidanionte, 
para oà reparos de quo ne­
cessitam os açudes da ci­
dade do Poconú o villa do 
Livramento; 20:000$000,

>:!
: •
; orèin, attendido, a 

esto fim o di-
O governo não tendo, pc 

Associação resolveu appucar a 
nhc>ro destinado á conclusão das obras, e, 
como será prejudicial aos interesses do pro- 
prio Thesouro que. as obras fiquem som con­
clusa', cila pediu ao governo, e agora ao 
Congresso que lho restituísse (è restituição, 
porque o governo se havia compromettulo, 
pela fôrma que indiquei) a quantia que tinha 
sido desviada do fim primitivo, a que desti­
nara.

O projecto annula esta igualdade, o croa 
uma superioridade condcranada e illegal.
Demais o art. 86 não deve ser invocado so­
mente para beneficiar as diversas corpora­
ções: deve também, quando impozer onus as 
mesmas corpor ç'o^ por cllo favoro-idas.
Assim, si o projecto obedecesse ao regimen 
constitucional, deveria restringir as vanta­
gens dos machinistas, para que a equiparação 
fosse completa, e não augmental-a.

Nem pode servir dc argumento a allogação 
do que a especialidade de funeção exige maior 
remuneração, porque esta mesma circu- 
mstanciajà influiu para o auginento. Tarnb ‘in 
o addicivo em nada altQrou os seus direitos 
quo ficarão perfeilamente garantidos, quer 
no presente, si o beneficio ò pessoal, quo no 
futuro, si se pretende amparar a familia, 
por isso que podem llizer montepio com o 
soldo antigo, si não forem promovidos.

Pelas razões expostas, muito p?la rama 
embora, achei-me divergeute dos meus illus-
trados collegas c .os dignos autores do pro- q gR ^mauo Cavalcanti—Feita esta rc- 
JtíCt0- tifteação, Sr. presidente, peço a Y Ex, quo

Submeiieiulo á sabedoria do Senado o meu dò suas ordens para quo nur.ca mais sejam 
humilde parecer, peço desculpa aos meus j publicados resumos do discursos meus no 
illustres collegas. , Diário do Congresso emquanto for senador.

Sala das commissões, 19 do outubro do o ^ga-so simplesmente:-pronunciou um dis- 
1892.—F. -V. da Cunha Júnior. | curso que sera publicado de^ia—reservando-

mo o direito de pubiical-os ou nao.

Ora, no Diário do Congresso so diz:
«O governo, vendo por um lado a necessi­

dade da conclusão das obras c por outro lado 
o seu credito em via de abalar-se no estran­
geiro, tendo esse dinheiro em cofre, autori* 
sou a conclusão das obras».

Isto, como o Senado vê, não ò o quo por 
mim foi dito.

Creio que devo attribuir o equivoco a não 
ter sido tomado bem o meu discurso nesto 
ponto.o por isso não dovo inculpar á Imprensa 
Nacional, que imprimo o que so lhe manda.

O Sr. Rasuro Barcellos—Quando imprime 
o quo se lho manda.

5.692:739$500S. Bento.........................
24 — Directoria Geral de Es­

tatística .......................... 242:180$000
I. Organisadoo Distrieto Federal e feita a 

transferencia dos serviços que lhe competem, 
o governo reformará a secretaria do Minis­
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
fazendo as reducções que julgar necessárias 
no pessoal, sem a ug mento do despeza.

II. Ficam prohibidas desde já as concessões 
com garantias de juros ou subvenções sem 
especial autorisação do Congresso.

Ao Poder Executivo não é permiltido re­
novar, em favor de indivíduo ou empreza do 
qualquer natureza, as concessões com garan­
tias de juros ou subvenção, que tiverem ca­
ducado, venham a caducar ou fiquem sem 
ePeito por quae-quer causas de direito.

Reputam-se caducas as concessões com ga­
rantias de juros ou subvenção,que não se tor­
narem eflectivax nos prazos das concessões ou 
dos contractos, não sendo licita a renovação 
desses prazos.

III. As companhias ou emprezas que go- 
sarem ou não de garantia de juros ou sub­
venções são obrigados a entrar para o Thc- 
souro Na-ionalcoin as quotas que tiverem 
sido determinadas pelo Poder Executivo ou 
quo constarem das tabellas, para occurencias 
das despezas de fiscalisação orçada pelo de­
creto n. 399 de 20 de junho de 1891, instituída 
sob a clausula da despeza não exceder á re­
ceita proveniente daquella arrecadação.

Desta obrigação estão isentas as companhias 
- emprezas cujos contr.icios anteriormento 

celebrados impuzerem expressamente ao go­
verno as despezas com a respectiva fiscali- 
gaç-io ; não sendo p-rmiltido, porém, ao 
governo conceder a essas companhias ou 
emprezas nenhuma novação ou favordequal- 
quér especic sem quo cilas se subordinem á 
exigência da disposição anterior.

IV. A concessão do privilegio de qualquer 
natureza, salvo o do invenção, não se tornará 
eíTcciivaseni a approvação do Congresso.

Esta disposição é applicavel aos contractos 
de navegação com cubvenção, quo forem re­
novados.'

V. Continua ein vigor o art. I I da lei 
n. 3397 de 24 de novembro de 1888, que au- 
tórisou o Podei’ Executivo a resgatar as es­
tradas de ferro do Recife a S. Frencisco e 
Bahia a 8. Francisco.

VI. Fica o governo auforisado:
A providenciar de modo que, sem prejuizo 

do ser' iço de iininigraçáu, seja transferido o 
de coÍonis:içãÓ j<03 estados, á medida quo nula 
um deste so habilito para assumir a respon­
sabilidade de um tal encargo;

PARECERES

N. 257 1892
A’ commissão de marinha c guerra foi pre­

sente o projecto do Senado, n. U deste anuo, 
que determina que os machinistas navaes do 
Ia, 21 e 3a classes do antigo quadro, promul­
gado pelo docrelo n. 330 A de 16 de abril tio 
1890, perceberão mais, como gratificação, a 
dilTcrença do saldo quo então lhos competia 
e o que actualmcnte vencem, cx-vi do decreto 
n. 779 B de 29 dc março do corrente anno, e. 
cons derando quo trata-so no mesmo projecto 
não de conceder um favor, mas de attender* 
se a um principio do justiça devida a impor­
tante classe dc servidores da nação, como soja 
a de machinistas da armada, prejudicada com 
a rcducção dos seus vencimentos por ocoa* 
sião do serem ellos equiparados ao dos ofil- 
ciaos do iguacs patentes das demais classes da 
armada, ode parecer quo o projecto seja dado 
para ordem do dia e adoptado pelo Senado.

Sala das commissões, 18 de outubro do 
1892.—liosa Júnior.—Silo< Caned<>.—Oliveira 
GaloJo.—Joaguim Sarmento.—Cunha Júnior,
vencido, com voto em soparado.

N. 258— 1892 . O Hix'. iVmorico liOho diz t\uo oí« 
A' comraissão dc eonimcrcio, agricultura, \ forecendo, ha tempos, um projecto c\ue fo\ 

industria e artes foi presente a prop » \ção da \ enviado a uma eoawnvssão, <\ue deu parecer 
Canvara dos Deputados, quo autorisa o governo \ ÇnvovavoV o depois outro A"1-'' Audos os u> vuas 
a prorogar por um anno o pra7.o conce lido ao nenhum parecer teve. -
Banco Viação do Brazil paru a conclusão das xesto projecto érafa-se do matéria muito 
obras de navegação a vtpor do< n<s d as ' o- / importante e a com missão, nafiiiMlnierito 
lhas e S !■ rancisco com outros favores cou- j ,l0|Kl.sn assoberbada com outros trabalhos taui- 
s tantos ou referentes ao contacto rospe- ,io importância, como são os orçamentos 
ctiv0* que leem vindo á tèla da discussão a questão

A commissão. tendo em vista, de um lado o bancaria o outras que deinamlum muito es- 
adeanUunento das obras já feitas e. a conclui- tudo para a elaboração dos respectivos pare- 
rcin se, confòrmo se vê do relatorio apresen- erres, 
tado pelo engenheiro fiscal o, de outro lado, a 
grande utilidade do serem, quanto antes, ul­
timadas as obras referidas, para quo so ou— 
ceie a navegação de mais de 7.000 kilometros 
pelas terras eentraes do vários estados da 
União em conununicação direcia com esta Ca­
pital Federal, o que muito iniluirá para q 
progresso o commeroio dos mesmos estados, ò 
de parecer quo a proinsição entro om dis­
cussão o seja approvada.

a da

O regimento manda incluir naoixlem d<>dia 
projecto sobre os quacs não tenham sido dado 
pareceres ou a requerimento de um senador 
ou por vota.ão do Sena lo. Não osíá bem corto 
ilos termos; mus piroolhe que o regimento 
eniproga uma disjuntiva, estabelece uma al­
ternativa.

Não croaudo preoedonto novo c contando 
com o espirito da justiça do Senado, vem re­
querer que seja dado para ordem do dia se­
guinte o projecto a quo se refere, quo ò o quo 
croa um instituto de ensino secundário na 
cidade da Campanha, no estado de Minas 
Goroes,

Eda medida aproveita a todopaiz. Não sabe 
qual será a sordo projecto, mas acredita 
que o Senado compreliemlerá sna utUidiuIo.

Quando a igreja se acha separada do Estado 
o <>s jesuítas tomam posso da mocidade brazi- 
leira, fundando cursos de ensino om dille- 
rentes partes do piiz ò occasiào do Estado 
louvar o seu logar e exercer a sua acção na. 
instrucção publica

O Sr. PuKsimíNTK—O Sr. Amerieo I.olio,
1 fundado u' art. 95 do regimento, requer quo 

so:a d uio para a ordem do dia, indopamlento 
do parecer da commissão do finanças, o pro- 
jiecto que orei uma instituição do ensino pu­
blico no estado do Minas tloraes.
^ O art.95 do regimento dispõe o seguinte

tine-se a

Sala das commissões, 19 do outubro de 1892, 
—Josc Bernardo.—Messias de Gusmão.—Este- 
ves Júnior.

A commissão do finanças está de accordo 
com o parecer suppra.—lloniro Barcellos.— 
Aristides Lobo.— Èuy Barho<a.—ãlvUciro de 
B irros.—Saldanha M trinh i.—C. II. Ottoni.

O Sr. Amuro Oavalmnti —
Sr. presidente, preciso fazer uma pequena r •- 
etificação das poucas palavras quo houtem 
pronunciei acerca da emenda que com outros 
apresentei em favor da restituição do certa 
souuna do dinheiro á Associação Commeroial 
desta praça.

No topieo publicado no Diário do Cingresso 
quo começa assim :

« O governo vendo por um lado.,.» dahi 
par deanto o qu > sahiu publicado, c o contra­
rio d" que disse.

Havia dito quo a Associação Cominor- 
cial, vendo do um lado que, vencida a pres­
tação dos juros o da ainortisação da divida 
contrahida, não sendo esta paga, muito mal

nu
VOTO EM SEPARADO

con- O projecto concedendo novas vantagei 
machinistas da urinada ó contrario á lei do 
fixação do força naval, quo ó uma lei annua 
o á Constituição, quo ó uma loi permanente.

is aos
N. 96-1892

O Congresso Nacional resolvo:
Art. IFica o governo autorisado a pro­

rogar por uin tiiino o prazo detorminnuo á 
Companhia Imiustrial odu Construcções Uy- 
draulicas, para dar principio ás obras <jo 
liorto do Jaraguá, no estado das Alagòas.
Irnri' * ^GV0«a,ll'S(í ilfi disposições em

Camara. dos Deputados. 17 do outubro do 1892. 
—João Lopes Fcrreira Filho, presidente.—An- 
turno Azeredo, 1” secretario. — Antonio Borges 
dc Alhaydç Júnior, 2’ secretario.-A’s coiumis- 
soes reunidas de obras publicas o do finanças.

N 97-1892

15’ contraria á lei de força naval ora 
vigente, porquo o additivo apresentado, ap- 
provadoooncorporado á lei regulou a matéria.

Por osso additivo, foram ceorganisados os 
coi‘i>os do saudo, de faxonda o do maehinislus, 
csUibelccPiulo a igualdade nos soldos. Ora, 
sobro ser de um clTeito deprimonle o facto de 
votar-se uma lei hojo.paro derogal-a amanhã, 
0 projecto ate o;'ria apropria, i» que—com tolo 
respeito avanço—mo parco.:' não ser regular.

R' contrario á Constituição, porque viola o 
nrt . 85, em torno do qual foi modelado o 
additivo, a quo ja referi, Antes da execução 
do doutrina firmada pelo additivo, como co­
rolário do art. 85, os machinistas tenham 
soldo supporior aos das outras classes.

con-

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1." Fica o

1""*\uo AílivVl.i'.Morllira 'Í&VJS-
pnedado do seu Dieciomrio QeogràMço,

As proposições ou projectos sujeitos a ex-* 
amo das commissões o quaesquer outros as-
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o de finanças. „ _ ,

0 Su. 21 Secretario lo e fica sobro a mosa 
«ara ser discutido na proxiuia sessão, depois 
de impresso no Diariodo Congresso, o seguinte

Substituam-se as labellas A., B e D por estas:substitutivo ;g e bem assim, como additi-

'°È; íTpropsiç&o approvada em 3* discussão, 
ficando, entre anto, sobre a inesa, afijn d<- 
passarem por mais uma discussão na sossio se­
guinte as emendas approvadas c quccontcem
matéria nova. _ . __

Segue-so, c.n discussão unica, o e sem de­
bate approvada a redacção da emedda do Se­
nado a proposição da mesma Cantara, n. M 
de 1S92, mandando rectificar as patentes dos 
reformados nos postos de generaes, volunta­
riamente ou não, eíTcctuadas ou comprclien- 
didas como compulsórias, nos termos do de­
creto de 30 de jarero de 1890, e da resolução 
do Congresso Nacional, n .29 dc 8 de janeiro de
1892. . , , ,

Segue-se cm 2a discussão o art. Io do pro- 
jecto do Senado, n. -15 de 1892, autorlsando o 
governo a mandar pagar ao Dr. Albino Gon­
çalves Meirade Vasconcellos, professor vitalí­
cio do curso preparatório annexo ã Faculdade 
de Dire to do Recife, os honorários, quo dei- 

de receber desde 21 de fevereiro de 1891, 
datado decreto que o exonerou desse cargo, 
até a data de sua reintegração a 13 do setem­
bro de 1892.

sumptós dependentes de parecer, poderão ser 
dados para ordem do dia.

l.°A requerimento do qualquer senador, 
sem discussão, si vencer a urgência da ma­
téria ou deixarem as commissões de apresen­
tar os pareceres no prazo de 15 dias.

Tenho a informar ao Senado o seguinte:
0 projecto do Sr. senador Américo Lobo. 

creando uma instituição de ensino publico no 
estado de Minas Geraes, por lei da União, ao 
mesmo tempo que se relaciona com o inte­
resse da instrucção publica, relaciona-so Um- 
bom com as finanças da Republica.

Por essa razão a mesa entendeu que devia 
ouvir sobre o projecto duas commissões do 
Senado.

Approvado em Ia discussão, de accorçlo com 
o regimento, a mesa sujeitou esse projecto ao 
exame de duas commissões, ã commissão de 
instrucção, para dar parecer, na parte rela­
tiva à sua competência, e á commissão dc 
finanças para dizer si, embora de utilidade o 
projecto. o Estado financeiro da Republica é 
tão prospero que comporte um estabeleci­
mento dessa ordem.

As commissões, em vez de funccionarem 
reunidas, como me parece que devem fazer 
em casos desta ordem, fnnccionaram separa­
damente.

A commissão de instrucção publica deu 
parecer favorável ao projecto. Vindo á mesa 
com este parecer, esU mandou que se cum­
prisse o despacho, que fosse ouvida a com- 
missão de finanças.

Em data de 4 do corrente mez íoi o projecto 
enviado á commissão de finanças, e está, 
segundo consta do protocollo da secretaria, 
em poder do Sr. senador Murtinho, como 
relator da commissão de finanças, para dar 
parecer.

Hoje deve completar-se o período de quinze 
dias.

A—Tabeliã do numero, classe e vencimentos dos empregados do Tribnnal de Contas

N. 259-1892 14:000$000 
48 000*000 
27:000*000 
0:000*000 

57:000*000 
43:200*000 
24:000*000 
3:000*000 
1:800*000 
2:S00*000

14:000*000 
12:000*000 
9:000*000 
G:000*000 
4:$00*000 
3:600*000 
2:400*000 
3:000*000 
I:809*000 
1:400*000

6:000*000 
4:000*000 
3:000*000 
2:000*000 
1:G00*G00 
1:200*000 

800*000 
l:090*000 

S00*000 
400*000

1 Presidente. 8:000*000

8:000*000

6:000*000

4:000*000

3:200*900

2:400*000

1:600*000

2:000*000

1:000*000

1:000*000

TARECER

4 Directores.Itcclacção

Emendas do Senado á proposição da Camara 
dos Deputados n. 75, de 1S'J2, quo fixa a des- 
peza do Ministério da Fazenda para o exer­
cício de 1893.

3 Sub-directóres..........

1 Secretario.

12| Primeiros escripturarios..............

12jSegundos escripturarios................

10 Terceiros escripturarios................

Ao n. 7 do art. Io—D'ga-so:
« Empregados das repartições e Iogares ex- 

tincto-, supprimidos os vencimentos cont fieis 
de tliesoureiro c de pagador, com praticantes 
sem concurso c coin procuradares fiscacs, aos 

serão conservados os direitos adqui- 1 Cartorárioquaes
ridos, desdo que contarem mais dc 10 annos 
de serviço, afim do scre n aproveitados om 
empregos de categoria equivalente 
gunisações do serviço de fazenda, ç 
legislação vigente, 600:000*000.»

xou
1 Ajudante.

2 Contínuos
! nas reor- 
con formo a

Vem á mesa o é lida a seguinte
Ao n. 8 do mesmo artigo—Diga-se :
« Tlicsouro Nacional, reduzido o pessoal 

com a creação do Tribunal de Contas e equi­
parados os vencimentos dos fieis do pagador 
do Thcsouro Federal aos dos fieis daThesou- 
raria Geral do mesmo, na fórraa da tabelia 
annoxa. 416:540*000.»

227:400*000Emenda

Ao pharmaceuíico Augusto César Diogo, 
preparador da Escola de Medicina desta capi- 
lai, demittido em- virtude das accumulações c 
reintegrado posterior mente pela disposição da 
lei que regula a especie, seja concedido o 
r.iesino lavo.’ que *io Dr. Meira de Vasconcel- 
los, correspondente ao periodo de 4 de junho 
de 1891 a 9 de setembro de 1892.

S. R.— Sela das sessões, 19 de outubro de 
1892. — Ci.a/ta Júnior.

O Sr. Presidente—A emenda que acaba de 
ser lida não pode ser acceita cm vista da dis­
posição do art. 109 do regimento, quo diz o 

" - seguinte:
Julgo conveniente fazer esta oxposivão. I « Não podem ser apresentadas em projecíos 

a fim dc5 que o Senado, tendo em vista os de interesso individual ou local emendas que 
factos de que acaba de ser informado, resolva tiverem cíleito geral ou comprelienderem 
sobre o requerimento, si considera a matéria pessoa ou cousa diversa. » 
urgente para tratar delia, mesmo no fim da Continua a discussão do art. 1° do pro- 
segunda prorogação da sessão, ou se prescindo jecto. 
do parecer da commissão de finanças.

Posto a votos 6 rejeitado o requerimento.
O Sr. Presidente nomeia o Sr. Joaquim dc 

Souza pua substituir na uommis-ão dc fi­
nanças, o Sr. scna-lo:' Domingos Vicente, que 
comtnunicou, que por rnotivo justo deixa de 
comparecer ás sessões par aigum tempo ; e 
outio siin o Sr. Pinheiro Machado, para. subs­
tituir na commissão de redacção ao Sr. Ta­
vares Bastos, que não 6 mais senador.

!
Ao n. 9 do mesmo artigo—Diga-se:
« Tribunal de Contas, equiparados os ven- 

cimencimcntos do3 l<’í,20i e 3o* escripturarios 
aos de igual categoria no Thcsouro Federal, 
conforme a tabelia annexa, 227:400*000.»

Ao mesmo art. Io—Accrescente-se:
«10. ltccobedorla da Capital Federal, revo­

gado, na parte concernente a esta repartição, 
o art. 10 da lei n. 26, dc 30 de dezembro 
dc 1891, 242:810*000.

O n. 10 passará a 11, alterando-se succes- 
sivamento pelo mesmo teor a numeração das 
verbas que se lhe seguem.»

Ao n. 12 do referido art. 1°— Diga-se :
« Delegacias fiseaes em S. Paulo, Minas 

Geraes, Cuyabá, Curityba, Theresina e Goyaz, 
equiparados aos da delegacia de S. Paulo 03 
vercimentos do delegado, do ln e do 2o cseri- 
pturarios, o do tliesoureiro da delegacia do 
Minas Geraes, conformo as tabellas annexas, 
122:000*000.»

Ao art. 7"—Diga-so:
« Art. 7n. E’ reduzido ao numero do íunc- 

cionarios constante da tabelia annoxa o pes­
soal rio Tliesouro Federal, devendo o governo 
preencher os novos iogares do Tribunal rio 
Contas ou de outras repartições do fazenda 
com os empregados disponíveis existentes, 
segundo as suas habilitações o respeitada a, 
ordem das respcclívas categorias.»

Ao art. 8.° •Suppriina-se.

Accrcscontem-so:

13 — Tabelia do numero, classe o vencimentos dos empregados do Thosouro Federal, 
do gabinete do Ministro o da Delegacia do Thosouro em Londres

3 s5 w sfa i-aEMPREGOS
V s =

r~

c âs5
O Sr. Ramiro Barcellos perle 

a palavra para requerer que o projecto volte 
á commissão, porque parece Jlie ter avido 

uo refere-se ou toma

Ministro, $ 84:090*000 
3:000;003 
8:400*010 
1:0)0* 00 
1:000*100 
1:800*000 

800*000 
400*300 

3:000*0(0

i: ioo§ooo
2:803*000

1:100*300
1:800*000

(4)0*000
1:800*000

800*000
130*000
500*000

s 21:003*000 
27:000*000 
2SS0Õ*(XM 
1:000*031) 

103:000*000 
04:803*000 
43:803*000 
1í:SOO*000 
S:000*000 

18:000*000 
5:800*000 

10:003*000 
3:000*000 
1:800*000 
3:000*000 
2:100*000 

83:0«0*000 
0:300*000

3 Directoros........................................

Sub-directores.................................
OilJciaes do Contencioso..................

Priuioiros escripturarios...............
Segundos 
Terceiros 
Quartos 
Tliesoureiro

Fieis.........

Pagador..

Fieis.........

0:000*000 
4:8 >0*000 
3:800*009 
3:200*000 
2:100*000 
1:000*000 

soo*ooo
5:000*000
2:800*000

3:ooa*ooo
8:ioa*ooo
2:403*000

1:200*000

2:400*000

1:000*000

000*000

1:203*000

0:tí00*'.\)0 
7:200*000 
4:$oo*wo 
4:S0(1*000 
3:000*000 
8:400*300 
1:200*000 
S:000*0ú0 
4:000*000 
5:800*000 
4:000*000 
3:000*000 
1:800*000 
3:00 *000 
2:41X1*000 
1:440*000 
i:700*ooo

engano no parecer, q 
por base datas qae não estão bem cxaclus.

Diz o parecer que o direito do lente a que 
se refere a proposição foi ferido inconstitu- 
ciorialinenío, porque a Constituição de 21 do 
fevereiro lhe garantia a inamovibilidade do 
cargo.

4

2
22

ORDEM DO D! A Mas, no decreto appareccm as palavras 21 
de fevereiro, data anterior a Constituição.O Su. Presidente deixa a cadeira da pre­

sidência.
O Su. 2* Secretario assumindo a presi­

dência anmmciu a votação, ern ‘.i> discussão, 
da proposição da Camara dos Deputados, u ;; 
de 1892 in lituindo montepio para o operário 
eireotivoou do quadro extrai minera rio do Ar­
senal de M i rinli *. de Capital F< deral ediz que 
a o?ta proposição foi ollerecilo um substitu­
tivo que «a altera compl ■lamente e por cmi- 
Scqueueia leiá uina e outro o na votação 
preporá, como emendas substitutivas os ar­
tigos do substitutivo quo t• m relação com 
os da proposição, e como eur-ndas iidditivas 
os que coutem maioria oxtranlia,

Proecílo-so à votação eum o seguinte resul­
tado :

São apjiroviulos os arls. 4', 7", 9', 15, 16, 
JR e 19 do projecto .substitutivo, como 

< u ndis nm arls. 4‘, 7’. 9', 10 e. II da pro- 
v. ão.

O enga.no é manifesto o nestasportanto,
condições não põde o Senado travar discussão 
relutivameie a e-te. assumpto.

Vem á mesa, é lido, apoiado e posto em dis­
cussão o seguinte

Cartorário,
UcjHíri mento Ajudante...........

Forlclro............

Ajudante...,,..

Coutinuos.........
Correios,,,

Arl. 8.° Fica autorisado o governo a con­
ceder desde já a remissão de foros aos loreiros 
aetuaes da fazendi de Santa Cruz, quanto 
aos terrenos .sitos no estado do Rio do Ja­
neiro, a transformar em loreiros os aetuaes 
arrendatários, o a validar os aforamentos 
posteriores á lei do 25 dc novembro de 18*1(1, 
expedindo proviamento, para. este serviço, «,s 
in-irucções convenieiilos.

Art. 9." E' autorisado o governo n des­
pender até á iinportuncia do 100:000$ oom a 
remoção da Alfândega do Paranaguá para 
1'orio d’Agiia.

n. .u?110 ,‘y,B|erimo,,to do peticionário Al t. 10. 0 governo deverá fazer olfediva, 
J1!!1-’ Meara «b. Va-conc- lios a I lega ter no prazo mais curto possível, a acquMçáo da 

r\i í-:i. no Iturio O/fi- praia encominoudadii ao ministro brazileiro
ciei lados corno emendas ao< arfcs T' \'in<nií.m ",nl*L * ?,* . , nos E-lados (Juidos, liquidando o compromisso
da proposição, o; uri. 5’, 5’eVdò ra seídheussão? 1' Aml° a P'-™, encor- juo^tmn nquello lunceioimrlo eom os eufres

Roqueiro que volte o projecto ás coin- 
missões pira iveonsider.irem o parecer.— 
Itnniiro /Mccdás,

10
O íSr. vlrgilio D tiii:nsio diz

que, fazendo parto d < commis-ão do instrucção 
publica, si bem que não seja. o relator do 
jiarecer que foi submettido a debate, temo 
dever de tomar a palavra para dizer quo 
apuia o requerimento apresentado peio nobre 
senador que o precedeu ua tribuna, por­
quanto é posãv<-l <|Me se teulia dado engano 
ua. elaboração do pir.n-er, recorda udo-se o 
orador

UMlINUTK 110 MINiaVUO

Ollloi.al <lognl>inoto.........

Auxiliares...................

i 4 2: KX>*0i.X) 
1:000*000

2:400*000

1:000*000
$ (.

2 4 2:ooo?ooo

nr.i.i.uvrix do Tiiusoutto i:m i.onpiuís 
Delegado..

Encrliilurarioa..............

í i (iiitrovim appmvudos, como addiiivos 
• s. I.í. J.'|, |.j {, '.() a 31 do jirojecto sub- 
'■‘itutivo.

São re 
5" e6' i

i 5:000*000

2:4:0*000
3 5:000*000

4:000*000

MlMMMlMItll

2 * s
410:510*000



S51SO
3188 i

0 Dr. Banjainm Constant, meu velho amigo 
o companheiro do inAmeia, a quom sinco- 
rameuto o do coração muito próso o cotiai- 
doro, d ir-mo-ha razão do oserupulo quo te­
nho cm pertencer a esse illustra lo Cluh; jmis 
ollo sabe perfeitamoato quo fui doscommunal- 
monto atacado, polos jornaes, par militares 
do alta patonto, quo do porto feriram o mou 
pundonor militar, os quaos portoncoin a osso 
Club.

Não quero quo mou nomo so apresento 
ahi como uma bomba do dynamito, o me jul- 

como um ambicioso vulgar; isso nunca, 
niinln parto, não guardo ouio a quom 

directamonlo mo tom otYendido, o llquo certo 
do quo, si o oxoreito necessitar do mou san- 
guo, para manter sous direitos c dignidade, 
ou estarei a sou lado o morrerei abraçado 
com ello. , „ •

Não duvidaroi pertencer algum dia ao be­
nemérito Club Militir, mas por enquanto 
torna-se isso impassível.

Quo quer! Fui educado no roginnn da 
honra o do dever ; sigo, portanto, o quo mo 
dieta a consciência 

Abraça-o sou
camarada —Josc de Almeida Barreto.* <

Foi esta carta quo dou motivo a Bonja- 
min Constant para procurar-me no dia ,9, 
maisou menos ao moio-dia.

Referido o quo so dou naquollo dia, vou 
oxpor o quo passou-se outro mim o o mare­
chal Doodoro, na manhã do 15 do novombro.

Achando-nos om fronte da força, porgun- 
tol-lho o qu ^ pretendia, pois tinha ordens do 
governo para opnor-mo ã força do sou com- 

0 Sr. Auistides Louo — A historia ha do nvando quo so achava sublevada, 
sor oscripta depois. S. Ex. rospomlou-mo: vou oxiglr do go-

0 Sn. Almeida Barreto — Mas, antos do verno garantias para o exercito, porquo sol 
ter rocobido esto bUhoto,ou já tinhi tido outra quo brovomonto sorã dissolvido, 
conferencia, om S. Christovão, à rua Pão Ora, Sr. prosulonte, assim parecia.
Forro n. 10, om c isa do mou particular amigo O Sn. Domingos Vicente —Essa declaração
0 Sr. deputado Espirito Santo. d muito importante.

A essa reunião estovo presente o Dr. Ben- O Sn. Almeida Barreto—Tínhamos visto, 
jamin Constant. I dias antos, o 22° batalhão do Infantaria sor

Aqui tenho o bilhete dello quo mo foi outro* \ obrigado a partir, om monos do troa dias,
1 guo pelo capitão Viloila Tavaros. (tfi): « Bar- \ fteando noalv capital aa tamlWaa doa oiWcVàOa 
reto.— Esporo-to bojo, do \ íxs 3 horas, som ) om comploto almvVovvo; Wnlvamoa visto, pota

I falta, á rua Pão Forro 10—S. Christo- 1 primeira voz no.oxoreito, sor demlttido um 
vão—M. » I teuente-corouol do conumuulnnto <?a Kseo/a

Os nossos bilhete? oram assim assignados, I Militar do Coará, a bom do .serviço puldico, 
B o M, do mo io quo ainda quo fossem vistos I o Sr. Mallot. Eu tinha sido «ioinUtido
não so saberia do quom oram. I ha pouco tempo do commau lo do uma hri-

A ossa reunião assistiram, t unbem, osSrs. I gada, por portoncor ao partido contrario ao 
marochal Caniido Costa ( liojo reformado, do governo.
mo pároco), nujor Solon (hoje gonor.il do Dizla-so quo om brovo também seriam 
brigada), Dr. Espirito Santo, o tononto Lauro transferidos daqui diversos corpos, dentro 
Sodró. para mim, então, desconhecido. olles o 2° do artilharia.

Alguns Sus. Senadores do Pará — Muito Aprossavu-so a reorganização da gmr.la 
dis ti neto. nacional, corporação do quo não so fuliava

O Sr. Almeida Barreto : — Muilodistin- mais o da qual ora cominandanto superior o 
cto, dizem os nobressomdoro* ; nus, o quo d Sr. Euóas O a 1 vão (outro purenthcsis — hojo 
farto d, quo, tendo sido elevado á posição do ajudan lo-general do exercito), 
governador do Pará, não consentiu quo nos Dizia-so também quo o prosldonto do cou- 
jornaes olllcla vs daquollo log.tr so (l 'sso a solho do ministros, o Sr. AlVonso Celso, oxl- 
nollcia do falleelmonlo do marochal Doodoro, girla do linpomlor a abdicação, olovando-so 
sou grande proteclor !... a chofo da nação um do suis uotos, lllho do

O Sr. Nina Riukiuo — V. Ex. tom ortoza Duque de Saxo. 
disso # Um Sr. Senador — K’ o quo está doudo 1

O Su. Almeida Barreto — Sim, sonlior. O Sr. Almeida Barreto—Não soi sl<i 
E’ fado publico o notorio no ostado <lo Pará. osso ou outro; lambem corria como corto quo 

Sr. presidente, ostou estranhando o pro- aquollo ministro, chofo do gabinoto, Roria nó- 
oedimonto desso governador, quo, tondo os- meado grun-chancollor «lo Urazll. (lia um 
tado no lado do gon *ral Doodoro nos dias aparta.)
folizos, hojo osta mudado como muitos outros Não sei si eram boatos; o quo d corto d quo 
homens eslá * mudados... (Risxdai c apartas.) os boatos mo lovarain o a meus eompinheiros 

Não uso «lo rodeios ; digo sò o quo sinto, a Cucuhy, a Tahatinga o a S. Joaquim do Rio 
nom mais nom monos. Branco. (Rimlas.)
_ 'lenho aqui mais uma c irta quo vou lor. Preciso «Uzor uuo o governo procedeu na- 
Tondt) o Sr. senador Gulvrto, quo sinto não quollo «lia com visivol ueeodudo; porquanto, 
odar presente, mo convidado p ira entrar no no dia om quo fui domUlhlo do cominando da 
Club Militar, om nomo'do Bonjamln Constant, 2» brigada, dessa quo eslava sullovada, o 
doSpon li-llio quo sim (tratávamos «la questão aprosonlol-mo ao minlstr«) «la guerra om sua 
uos direitos militares); mas, indo para casa, secretaria, dissc-lh): V. Ex, tomo nota do 
vousoi mdhor o não quiz npresont.ir-mo : e dia em quo me nomet.uo do dia em quo mo dc- 
pisso mesmo dia, 8 do novembro, dirigi-lho mitliu. As datas coincidiam: fni nomeado om 
a seguiu to carta: 11 d» julho o domitlitlo om 11 do ngoslo, soiii

**: C«\rl«», 8 do novembro do 1889, commoitor falta alguma, mussó por portoncor.
Meu U ilváo—Dopois «la nossa conversa «lo como disso, u política dlvorsi. Ainda farei 

hontom, o divo pena tudo o julgo conveniente um po.lido a V. Ex. o d, não introduzir 
não uprosmtar mou nomo pira sooio do Club quartéis quoatõos politloas, porquo assim não 
Ml li lá r, por luolivo Importantíssimo, quo vao tor.nnos mais disciplina. Foi o quo su dod. 
do oncoutro á minha dignidado o brio militar, liojo não tomos mais dis cipllna; vd-so uni

uentes dos bravos tononte-coronel Monna 
Barrolo, major Sebastião Bandoira, capitão 
Gontil Eloy de Figueiredo o outros, os quaes, 
como cu, foram desterrados !...

A força assim reunida marchava om di- 
recção ao quartel-genoral o secretaria do 
Ministorio da Guerra.

Tondo conhecimento o governo do então, 
desso movimouto sedicioso, reuniu-so naquella 
repartição o ahi deliberou aguardar a cho- 
gada dos revoltosos, em numero de -100 a 
500 homens.

Seriam 4 horas da madrugada, pouco mais 
ou monos, da noute do dia 11 para 15 «Io no­
vembro quando fui chamado ao quartol-go- 
ral. á toda pressa, para objecto do sorviço 
militar.

Foi então quo soube do S. Ex. o Sr. Aju­
dante General quo a 2a brigada, composta do 
cavallaria o artilharia, so dirigia ao campo da 
Acclamação, hojo praça da Republica, aecre- 
scentando S. Ex. quo eu ahi aguardasse 
ordens do ministro da guerra.

Nesta occasião S. Ex. dirigiu-se ao logar 
onde se achava o ministorio.

Logo depois disse-me quo tinha si lo no- 
moado comimndante dis forças sublevadas 
o qm mo apresou lasso ao Sr. ministro da 
guerra.

Immodiatamonte cumpri as ordens do 
S. Ex.

A nomeação foi confirmada, recommondan- 
do-mo o Sr. ministro quo eu empregasse tola 
a energia para que não consentisse quo a 
força sublevada so npproximasso d i Secre­
taria da Guerra onde so achava S. Ex. o sous 
col legas.

Coufosso quo foi osta a primeira occasião 
om quo vi S. Ex. tão onergico.

Deu-mo então o numero da força quo punha 
á minha disposição, a qual coinprchendia as 
seguintes praças (la) :

Corpo do Policia 500 ; Bombeiros 240 ; Fu- 
. ziloiros Navaos 100; Imporiacs Marinheiros, 

hoje Marinheiros Nacionaes, 190 ; ao todo I 
1.096 praças.
* Eu tinha, pois, mil o noventa o seis pnças 
para combi lor contra 400 o tantos homons, 
não ontrando noslo numero os ofllciaos que 

. commandavam as lVacções desta força, e, 
ainda mais, duas metralhadoras com man­
dadas pelodistinclissimo Io lononte da armada 
Retumba, o m»is um osquulrão do.cavallaria 
do policia comnmndado por um major da con- 
ílançx do govorno.

Assumindo o cominando desta força, fui 
procurar o commandanto «la policia, Sr. 
Andrade Pinto, a quom não encontrei, o 
sim om sou logar o capitão graduado om 
major da policia. Oliveira Valladão, o qual 
porguntou-mo si devia acampanhar-mo, ou 
lloar no quartpl com o rostanlo da força, 
om numero do outras 500 praças. Respon­
di-lho quo mo acompanhasse o sahunos 
polo portão do 10abatalhão «lo infantaria,por­
quo o do 1® batalhão estava fechado.

Logo que sahimos doparoi com um piquolo 
do cavallaria cora mandado polo cupilão Godo- 
lpliim, quo vinha como força exploradora 
na fronto da sublevada.

Nossa occasião mandei parar esla força, ao 
quo olla oboflccou. Então doi ordons para quo 
as forças sob mou cominando so eollocassom 
do sogulnto modo:

A polida om columnas «lo polotõ>s; os 
corpos da armada,dosou volvidos em linha,um 
para a direita o outro para a esquerda do 
primoiro pdotão da força policial, ileaudo o 
cs|ua«lrão da cavallaria d) policia á rola- 
guardi dessa columna.

Prepara«la a força, como acabo «lo expor,
' mau lei chamar, polo mou ajudante «lo or­
dons, lambem olllei «l «lo policia, o comtnan- 
danto da força suldovada.

Aprosontou-so-mo como tal o Sr. general 
Doodoro. Fiquoi surprolmudido complola«non- 
to com a prosonçi «l«« S. Ex., porquo na vos- 
pora o one.ontr.ira gravomont > «Uwnte, pros­
trado mo leito do dor, s-un poilor fallur! As 
únicas p«lavras «pio dirigi a S. Ex.,(piau«lo 
olla mo apertou a mão, foram ostas : < Ge­
neral, V. Ex. tom amigos no oxoreito que são 
maus inimigos, assim como ou tonho mnigoa

no oxoreito quo são lnimig«)S do V. Ex. ; 
quoro sabor si continuamos guardando osta 
ino»ma situação. >

Respondeu-mo S. Ex. : «Não. Está tudo 
acabado. Vocô mo ajude, porquo quoro vor 
sl Io vau to esto oxoreito quo ostá complota- 
monte abatido.»

O movimento estava combinado para a 
nouto do 17 á 18 «lo novombro. E’ preciso 
quo eu diga, quo doslo a l* questão militar, 
chamada questão C .tegipe, nunca mais fallei 
a S. Ex., o só o procurei no referido dia 14 
om sua casa, por ter recobido do mou amigo, 
o Sr. Benjamin Constant, um bilhoto do quo 
foi portador o Sr. lonento-coronel Dr. Sor- 
zodello Corrêa, convidando-me para umacon- 
fcren àa, no Campo da Acclamação n. 99.

Foi osto ministro a quom a sorto, por no­
tável coincidência, encarregou do subscrovor 
o memorável decreto do me«i dosterro ; foi 
aiada ello cuem empregou todos os esforços, 
toda a iníluoncía poranto o Sr. marechal 
Floriano para rofonnar-mo o aos mous dis- 
tinctos companhoiros !

Tabella do numero, classe o vencimentos dos empregados da Dálegacia Fiscal em
Minas Geraes

combator o general Dcodoro, teria tido muitos 
camaradas ao sou lado prompt s a morrer 
com ello. , ,

O orador, polo m;nos, tinha sob o sou com- 
mando 500 homons, o si ello lho ti vosso «lado 
ordens positivas para combator, tona com­
batido. _ ,

O Sr. Indio do Brazil — V. Ex. confossi 
quo não combatou pola Republica.

O Sr. Valladão — Ninguém combatou 
porquo não houve cornbato. (Riso.)

O Sr. Almeida Barreto—Si so houvesso 
travado combato, seriam hojo bem conhecidos 
aquellos quo so oxpuzeram pola Republica o 
bem assim os quo por ella não dariam o seu 
sangue. (Apoiados.)

(Continuando a leitura)
« Lnmonlo que ti vosso firmado osto ma­

nifesto o gonoral Almeida Barroto, liomoni 
a quem respeito polos sous serviço; á patria 
o á Republica, porquo S. Ex. 6 incontesta­
velmente um ofilcial cheio do serviços o ura 
cavalheiro «.'istinctissimo; iste, poróm, não 
quor dizer quo S. Ex. não orrasso o não 
esteja sujeito á responsabilidade do facto.

Tem-so dito quo a promoção do general 
Almeida Barroto orado alguma sorto o re­
conhecimento do governo quo o julgava in- 
noeenlo. Não ha tal.

Quando so lratou da promoção do general 
Almeida Barreto, houvo quom aclnsso quo 
oilo não dovia sor promovido dosdo quo es­
tava implicado nesses acontecimentos; mas 
o Breshlonteda Republica disso :

« Não; por emquanto não tonho provas 
da criminalidade dello; o que soi ó que ello 
ó um olllcial cheio «le serviços, o, cabendo- 
lho a promoção, não posso nogar-lh’a.» 
(Apartes.)

Aqui ostá a razão da promoção do general 
Almeida Barreto: não foi o reconhecimento 
do estar ello isento de culpa.»

O Sr. Almeida Barreto — Sr. presidente, 
ó contra a narração feita nessa parto do dis- 

j curso *do S. Ex.. que acibo do lor, quo venlio 
| protostar.

S. Ex. o Sr. Valladão commandava 500 
praças do policia; mas commandava-as sob 
minhas ordens, porque esta força estava ao 
mou cominando, para combator os revoltosos; 
o si ello erguesse a voz oa proferisse qualquor 
palavra á fronlo desta forçi, ou teria a meu 
favor o art. 5o «lo Condo do Lippo, quo diz 
(lò): « Todo militar quo em uma batalha, 
acção ou combate, ou om outra occasião do 
guerra, dor um grito do ospanto, como di­
zendo: 0 inimigo nos tom cercado: Nós somos 
cortados: Quam piulor oscapar, cscapo-so: ou 
qualquer palavra semelhante, quo possa inti­
midar as tropas, no mesmo instanto o matará 
o primoiro ofílcial mais proximo 
ouvir...»

O Sn. Aristidks Louo — 9 Condo do Lippo 
valia pouco nesse caso.

O Sr. Almeida Barreto — Mis para mim 
valia muito nlli, ouo conimandava uma força 
o tinha plonos podoros para fa/.ol-o.

Ora, Sr. prosulon to, estavam orn presonçi 
duns forças combatentes... (apoialos)

g<3- Um Sr. Senador —A porspcctiva ora donorai.-.s Dco ioro o Almeida Birro to, assim coino uma batalha.
traidor ó também o orador quo commandava O Su. Almeida Barreto —... o a perspo* 
umu força «lo 5'»u homons naquollo dia, o clivar cra com olYoito do uma batalha, quo so 
traidores são todos os quo vestiam uma farda ia ferir entre a força legal o a força sublo- 
o tinham um galão, o puzoram-so ao lado va«la.
da cau.-,a da K-jpublica, porquanto haviam O Sr. Saldanha Marinho — E si livosso DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÀO jura«lo «lofon«Ior o regimon monarchico, a«lop- havido lula, não voriamos o quo hojo vemos 

DE G DE OUTUBRO DE 1892 tado pela Constituição do Império. (Apartes.) na Republica.
^ , _ ... Si o marechal Floriano, por exemplo, ti- O Sr. Auistides Louo — Era Isso o quoO ter- Almoidn Jtavroto (Mo- vosvj dutondi-lo o gablnolo Oure Broto o, do- todos nós ospuravamos. 

vi mento geral de attençdo) — Sr. prÓSÍdonto, pois «Io pro dam ida a Republica o viutorioso 0 Su. Almeida Barreto —Sr. prosidonto, 
poli u palavra pn*a apresentar um projocto o unrcclial Doodoro, ollo lairlousso para a nesse dia, o marochal Doo'loro, a quom a ty- 
L consMoruçae do N«3iiado, mas, nntea do jus- R«pui.llc;i vindoauforir as vantagens do novo raimin «la morte arrancou dos liraços dos sous 
tirte il-o, pr<.*clso dewnuor-mo do cortas accu- governo, seria um traidor ; porúm o quo ollo nmnorosos amigos, mas cujo nomo p mlurará 
HaçOos quo mo lornn loi a^ na Gamara dos foz foi o quo flzormn todos os sous cama- rulíhnto nas paginas gíorlosas da historia 
Dcputu«l«js p(do Sr. c«>ioiud \ alladão. radas. palrin, col locou-so á Tronlo dos regimentos

Sr. pros.. outo, doi.oU «lo nduba sabida A occasião não ó própria para tratar doslos !•• o 0« do cavallaria e 2® «lo artilharia, con- 
do.-da capital, escoltado, para cumprir um dos- factos ; talvez mais tar.lo se demonstre quo o juncfaim-nfo com a Escola Sunorior do Guerra
torra 'iw, ,„u foi iiitjw.t.) |.»  ..... . <|uo gonoral Horluiio opomu «ompiM nio In.f.. <1., ’lo “n mr o'' tawíl" o talSrairíto
ai,,!, 1,0)0 ignop,, fluiz l»a. vol «noou.,0 ,,o o;,o oltara no ‘n8|.l.l,o Jo Sou, Z“«Síc , i, ,i" ,KE, lolrovoTÍ, o° 
noreup.r osta cadeira quo mo foi confiada cainura.fus. (Crusam-ie apartes.) o Sr íjiuntino IPioayiiva — Anelado
polo hor .ico povo; parahylwno para pugnar O orador garanto a Fumara «pio, si o ma- o sií. Ai.MnD v BAR.ÍÍro i Nos ore.mdróos
polos sous diroitos^o concorrer com meu fraco recitai Flonuno naquollo dia Uvosso querido 1 do cavallaria’ avlstavdm-re osNvultos impo-
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Em outro tempo cu estranharia 0 procedi­
mento de S. Ex ; hojo, não.

O Sr. Amf.rico Lono — Mas ello não 
queria 0 triuinvirato.

O Sr. Almeida Barreto — Quo trium- 
virato ? ! (Riso.) Será aquolle a quem V. Ex. 
pertenceu ou aquello a quo ainda hoje per­
tence ? Tenha a bondado do não me inter-

1
dedicado amigo e velhoVi4*0 2. :200500o

Sala das commissOos, cra 19 «lo outubro do 1892.—Américo Lobo.—Manoel Barata.

I apoio para a consolidação desta Republica, 
que veiu substituir o regímen monarchico uo 

! momoravel dia 15 de novembro de 1889.
Vou referir-me, pois, aos acontecimentos 

desso dia; e como concorri para que não hou­
vesse derramamento do sangue, não posso 
flear em silencio confirmando o que disso 0 
Sr. coronel Valladão, no discurso quo pronun- 
c ou 110 dia 30 do junho naquella Camará, 
ouando ja mo achava no desterro, retirado 
da capital do Amazonas duzo.itas 0 tantas 
leguas, nasmargeasdo rio Negro, om Santa 
Isa boi.

S. Ex. o Sr. deputado Valla«lão, sempre 
que trata <\o dia 15 do novombro, procura 
p ira si glorias que nílo tom.

O Sr. Ramiro Barccllos (j)cla 
ovlem) requer dispensa da im pressão, afim 
de ser a relacção discutida imrnediaUimente, 
visto tratar-se de matéria urgente, e estar 
próxima a terminação dos trabalhos legisla­
tivos, pela segunda vez prorogados. 

Consultado o Senado, concede a dispensa. 
Entra em discussão, e é sem debace appro- 

vada a redacção.
Nada raais lia vendo a tratar-so, 0 Sr. presi­

dente designa pira a. ordem do dia 20:
Nova discussão «las emendas adaptadas, om 

3* discussão, á proporção da Cainara dos De­
putados n. 3, d; 1892, instituindo montepio 
pira 0 operárioeflectivo ou do quadro extra- 
numerario do Arsenal de Marinha, da Capital 
Federal,

2J discussão da proposição da Camará dos 
Deputados, n. 92 de 1892, fixando a d speza 
do Ministério da Guerra para 0 exercício de 
1893.

Discussão unica do parecer n. 251 de 1892, 
da comuiissão de finança;, opinando que não 
ha que attender ao requerimento «le Tavares 
& Comp. que reclamam a elevação de 180:000$ 
a 2-10:090$ na verba consignada pela propo­
sição orçamentaria da Câmara dos Deputados 
para a compra do trapiche S. João, no estado 
do Pará.

Di cussão unica «lo parecer n. 25G de 1892, 
da raesrna com missão, concluindo para que 
seja archivada a petição dos moradores do 
curato de Santa Cruz, solicitando providen­
cias quanto á irregularidaded«os titulos de ar-, 
rendamento nas terras daquellc proprio 
cional, visto já ter a comrnis>ão proposto 
projecto de orçamento de desp -za do minis­
tério da fazenda 0 que de conveniência 0 di­
reito lhe parece.

I4 discussão do projecto do Senado, n. 4G 
de 1892, regulando as avarias grossas e a ju- 
x* sdicção dos cjip.lães dos navios mercantes, 
Burtos nos portos da Republica.

Lcvauta-Bo a sessão ás 2 horas «ia tar.le.

* c
romper.

O Sr. Ruy Barbosa—V. Ex. está escre­
vendo a historia 0 não está escrevendo len­
das.

Sr. presidente, tonho estado retirado desta 
questão; in is reconheço 0 de vor de procurar 
hojo, 0111 vista do quo so tom dito, rostabe- 

I leeer a verdade histórica a respeito dosso glo­
rioso acontecimento.

S. Ex., om soa discurso, dopois do dizer 
quo tiozogouoraes tinh un dirigido ao Sr. ma­
rechal Floriano Peixoto um manifesto im­
pondo-lho a eleição para Presidente da Repu­
blica (questão de quo não quoro tratar 
agora), alllrinou 0 soguinlo (le) :

« Sempre quo so discuto na Câmara 0 quo a 
nobre minoria tom occasião do referir-se ao 
Sr. marechal Floriauo Peixoto, profore-so 
osta locução bombástica (polo monos tão bom- 
bistica qmnto osta outra— golpe do bolsa, | 
assim qualificada polo nobre doputado) — 0 
ajudanto gonoral do exercito do Sr. Viscondo 
do Ouro Preto.

quo 0

na­
no O orador dosojava sabor o quo osta lo­

cução significa. Si as quo a proferem looin om 
monte dizer quo o ajudante gonoral do gabi­
nete Ouro Preto lói traidor, outúo 0 orador 
dirá quo traidores tamborn foram os Srs.

nos
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injustiça no território dos mesmos estados,1 gada da nossa legislação essa nodoa que servo 
onde continuará o jogo immoral, sem perco- para mostrar quo não s guintos o caminho 
herorn cllcs os proventos dessa fonte de ren- que devíamos trilhar num rcgimcu novo, 
da. Eis a razão por que a com missão julga a quo, segundo Montesquieu, deve ter pov base 
abolição das loterias uma necessidade urgente, a virtude. (Muito bem ; muito bem.) 
afim do tornar-se uma medida uniforme e ge- Sr Sovorlno violrn. vao dls-

Ora, continua o orador, deante da manifes- cutir o projecto simplesmente por um desen- 
tação da coinmissão, deante da manifestação cargo do consciência, P^iMue o 
da casa, que, naquella occasião julgou tão | marajá dcu lastanto so^uians.a ac^ memlro» 
urgente o assumpto que dispensou a impres- . da commissão de onjamen o 
são, parece que não deve-se lazer liojo oui.v. pMnos-foram eomptotamanto «^oronados. 
cousa si não decretar a abolição das loterias Assun o que a cominam, pautando quanto 
que se acham condemnadas pela opinião de possível um equilíbrioi da receita. com 
todos os economistas, de todos as políticos, de 1 Pow1-i polo oorio «las verbas, que julgou p*. le- 
todos aquelles quo rendem preito amoral so- vma ser eliminadas c pela n^nmmç.çodaN 
cial 1 1 1 | fontes de receita e creaçao de outras, viu que:

A loteria écondemnada em these pela nossa ; no primeiro caso, a Camara. no dii*elto de stu» 
própria legislação : o codigo criminal prohi- soberania, destruiu o plano da 
bindo o jogo de azar, commina penas severas i taiulo as despezas que cila entendia de\ crun 
não só ao jogador como aos que toem casas de suppri mulas; no segundo caso, tratando-so
tavolagem ;o mesmo codigo condcmna a lote- da receita, a sabedoria da Gamara tem mo ;ao» 
ria quando prohihe no art. 36S a extraeção j ponto de desfalcar diversas tonto» dc lendas 
de loterias estrangeiras.porque si fossem iuno- j pela commissão propostas. .
centes, tanto seriam as estrangeiras como as ; 0 orador começa a discutir o projecto, «al-
nacionaes. laudo sobre a isoncao quo a Camara votou

Chevalier diz que a loteria é jogo em que a ; para o charuto do fabrico nacional em relação 
maioria perde tudo eoin que entra, em favor a° imposto de consumo. 0 que o certo e quo 
de um pequenino numero c este pequeno nu- to los os oradores que se toem occupado do as- 
mero está sempre de melhor partido porque sumpto reconhecem que nao pode haver aqui 
nunca perde. matéria mais tributável do que o flimo; sendo

A Camaracompreliende o que lia de des- assim, não se compreheude a razão justWlca- 
humano em manter loterias, principalmente tiva de scmellianic excepçao, quando não 

uma sociedade como a nossa, onde se vae pode colher o argumento queiporventura possa 
jogar não os ganhos dos home ns ricos, mas SC1’ invocado da necessidade de protecção á. 
dos proletários, dos pobres. industria nacional do fumo, porque cila já foi

Na emenda quo o orador apresentou, res- favorecida pelo imposto quo pagam na en- 
tringe, de accordo com o parecer da commis- trada os pvodueíos estrangeiros, imposto quo 
são do anuo passado, a abolição das loterias. está sujeito a uma taxa na razão de 30 % «lo 
Foi levado a isto pelo facto de existirem insti- valor otllcial desta mercadoria, 
tuições que dependem das loterias e não po- A Camara não tinha absolutamente razão 
dem ser por outra modo suppridas. para excluir do imposto o charuto de. fabrico

Transigindo neste pouto, o orador espera nacional, elevando ainda a taxa do charuto 
que a abolição das loterias, si for feita actual- estrangeiro a 100 reis por cada um,Si o f •/. para 
mente, seja coin restricçõcs, concorrendo para , proteger a industria nacional, a Camara dovo» 
que no futuro taes instituições procurem ou- oiVáo ser coliorenlo e votar a mesma isenção 
tra> meios de subsistência. em relação aos cigarros de fabrico nacional.

O orador não pódo concordar com a com- t O orador mesmo aventou jà a idòa de. so 
missão no art. 5’’ do orçamento da receita. ■ euíar do imposto o ciuivmo nacional cujo 
onde estabeleço regras jxira a venda das lote- í • co não excedesse do 50 reis por posado, 
rias dos estados na Capital Federal o propõe i Quanto á emenda do nobre deputado repre- 
revogação da prahibição da venda dos billie - I sentan te de Goyaz, quo manda que a cobrança 
íes de loteria dos estados. 1 do imposto seja feita, não por estampilhas,

A Camara sabo que essas loterias que cor- I mas nas fabricas eivas Alfaiulegas, o orador 
riam até 18S2 livramento, trouxeram um'Já não vem oombatol-a porque a sua passa- 
grande inconveniente: as loterias da Capit al gem está mals que garantida pelo numera do 
Federal não podiam soffrer a concurrencia. a-^ignaturas, mas mostrar as seus inconve- 
E tanto foi isto verdade, que o Corpo Legisla- niontes o provar que n nobre deputado por 
tivo, por decreto de 20 do outubro de 1SS7, Goyaz não foi ílel na interpretação que deu 
determinou quo se fizessem oxtrahir tantas às palavras do honrado ex-ministra da ru- 
loterias quantas fossem necessárias pira iu- zuvla, o Sr. conselheiro Rodrigues Alvos, 
deinnisar as diversas instituições pias aqui 0 meio do cobrança nas fabricas ò complo- 
existentes, não pormiUindo a venda na Ca pi- lamente inexequivel, porque haveria nooes- 
tal Federal de loterias dos optados. sitiado de levar o fisco ao lar, á casa de qual-

0 governo provisorio foi além : mandou quer cidadão quo se occupasso ooin o fabrica 
quo fossem oxtrahidas tantas 1.terias quantas dvso produeto. 0 nobre deputado por Goyaz 
fossem necessárias para indemnisaçà > desses foi infeliz no sou argumento, buscando as jus. 
estabelecimentos. (iiba Uvas apresentadas pela oommisrâo quanto

A Camara nao devo revogar aquella prohi- a cobrança tio imposto sobro o phosphoro nas 
bição ; é augmentar a concurrencia o pre- fabricas; não lia paridade alguma, as fábricas 
judicar, com as loterias dos estados, as da eu- do plnsphoros são poucas, exigem dispêndio 
pitai quo servem para instituições do muito que não os tá ao alcanço do qualquer indl- 
mercci mento, viduo. 1 1

Quein não conhece a Santa Casa do Mlsori- Embora a omonda possa ser iá considerada 
cordia t Quein não sabe quo no anuo passa- uma disposição com quo o projecto da roeelta 
do loram alli tratados lo.412 doentes ? Quem tem do penetrar lios humbraès tio Senado o 
nao sabe que lia «Ui 12 coijsultorios quo de- orador julga haver demonstrado quo cila nua 
rain consultas em numera do 133.210 f Quem tem aUsoilutameiuo razão de >vr 
não sabo quo nlli foram aviadas 172.900 re- Quanto ao Imposto quo a ranuliissão w. onoz 
cofias gratuitas í Quem não sabe que a Santa sobra caixinhas do pltosphoros. decla«-4l ô ora- 
Usn mantém o hasp.tal do Caseadum, o tio dor que dia lançou mão de.>to meiq dc suvordo 
8. Joao Bantista, etc. I com pivonúqemos membros d:, coininiraão do

Y* ftobeledmoiitt» nao dovo ser projudi- finanças du Senado e de ac^ixlo com o Sr m£ 
cado pelas loterias estadoaos : cia a razão i\>;tra da f./cmla. oommissáo partilha da 
porque o orador nrai^e a suppressão do uri resransabilidadq qes^v praz i a maanflo ouoí

r,.»...............
vadtTmrastodo«v!lVia 11 mwtv^ a «;«>inmissão da qual é mem-

„ roUo,
rcuta « mottnv o dc*jo km a* w *ra- moautovV ... quo nao m otaolutamonlo

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA
0 Sn. Presidente—Não havendo ainda nu­

mero para se proceder ás votações indicadas 
no começo da ordem do dia, passa-se ás ma­
térias em discussão.

Continuação da 3' discussão do projecto 
n. 221 B, orçando a receita geral da Repu­
blica para o exercício de 1893.

Veem á mesa, são lidas,apoiadas e enviadas 
á corainissão as seguintes 

Emendas

0 Sn. Domingos Vicente — Fazondo estas
simples observiiçõ;s, não tenho intento de 
offender a pessoa alguma, e peço desculpa ás 
illustres commissOss, cujos membros me mo- 
rooem muita consideração o couliança, por 
tel-as aventurado.

0 Sr. Manoel Victorino — Leia o para- 
grapho unico do art. 21, que explica.

0 Sr. Domingos Vicente— 0 art. 24 
paragrapho unico dispOo quo a aecoitação 
importa porda do mandato, estabeleço uma 
pona para o senador ou deputado quo não 
obsorvaoart. 23.

0 Sr. Ramiro Baucei.los — Logo, pó lo 
ser nomeado. Si a aecoitação da nomeação 
importa nerda do mandato, o quo so concluo 
ó quo pólo sor nomeado.

0 Sr. Domingos Vicente — Para quo 
então detonniuao art. 23 quo nenhum mem­
bro do Congresso possa celebrar contracto 
recaber commissõos ou ompregos romuue- 
rados, para quo essa prohibição f

0 Sr. Ramiro Barcellos : — Pois leia o 
art. 24.

0 Sr. Domingos Vicente — Eu conheço 
esso artigo, o para quo so perca o mandato 
bastará a consignação do art. 79 das dispo- 
siçõos geraos.

Eu figuro uma hypothose : celebro com o 
govoruo um contracto rendoso ; nosto caso 
perco o mandato. Posso ou celebrar contra­
ctos, ou estou privado disso ?

0 Sr. Ramiro Barcellos dá um aparte.
0 Sr. Domingos Vicente — 0 tim do 

legislador constituinte proliibindoao congres­
sista celebrar contractos com o governo, 
acceitar nomeações para cargos remunerados 
etc., foi tornar os membros do Congresso in­
dependentes do Poder Fxoculivo.

0 Sr. Esteves Júnior— Porque ó uma 
maneira de corrempor.

marechal conduzido para o desterro por al­
feres e cadetes. Isto ó muito grave.

0 projecto que vou apresentar á conside- 
raç<ão do Senado, ó neste sentido: quero ga­
rantir de hoje em deante os postos do exercito, 
ató mesmo o do marechal Floriano.

Emflm.não houve derramamento desmgue 
no dia 13 do novembro, puz de lado honras, 
considerações o grandezas quo poderiam on- 
nobrecar-me, só attomlendo aos direitos e ás 
prerogativas da minha classe.

Em logar de grandezis, honras e cousido- 
raçõos, fui atirado a um desterro por crimes 
que não commotti e ató hoje ignorados, para 
lognr on lo abundam feras, onde os pantunos 
toein a propriedade do transformar a cór do 
rosa em amareiUt. (II* um aparte.)

Fallo do logar em quo estivo. 0 Amazonas 
é um estado de muita prosperidade.

liis, Sr. presidente, a recompensa de 43 
annos do serviços, entro elles os da campa­
nha do Paraguav, prosla los á minha patria ; 
eis Igualmento a recompensa dos serviços 
prestados por muitos «los meus collogas e 
amigos, quo foram atirados a prisões, onde 
existem indivíduos cumprindo sentença in­
fama n to !

Emflm, Sr. presidente, não quero tomar 
mais tempo á casa ; vou concluir.

0 quo se deu comigo no dia 15 de novem­
bro está explicado.

Desde já declaro ao meu paiz quo não 
quero nada para mim,quero tu io para a minha 
patria; qnero vel-a engrandecida, mas não 
quero vel-i sob o regimen do despotismo o do 
terror. (Muito bem, muito bem.)

0 Sn. Saldanha Marinho —E’a nossa 
Republica.

0 Sr. Ai.meida Barreto —Envio á mesa 
o projeclo.

0 Sr. Saldanha Marinho — Muito bem, 
Sr. marechal! Escreveu uma paginada nossa 
historia.

0 Sr. Almeida Barreto—Tenho con- 
cluldo.

Vozes — Muito bem ! muito bom !

ral.
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Presidência do Sr. João Lopes 
Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 

respondem os Srs. João Lopes, Anlonio Aze­
redo, Athaydc Júnior, Paula Guimarães, 
Fleury Curado, índio do Brazil, Cantão,Pedro 
Chcrmont, Matla Bacellar, Augusto Monteno- 
gro. Costa Rodrigues, Casimira Júnior, Hen­
rique de Carvalho, Anfrisio Fialho, Nogueira 
Paranaguá, Nelson, Pires Ferreira, Martinho 
Rodrigues, Frederico Borges, José Beviláqua, 
Gonçalo de Lagos,Nascimento,Alfredo Barbosa, 
Almino AÍTonso,Epitacio Pessoa, Sá Andrade, 
Tolenlinode Carvalho, Joaquim Pernambuco, 
Juvencio de Aguiar, André Cavalcanti, Ray- 
mundo Bandeira,Annibal Falcão, João de Si- 
qucira,Lu zde Andrade,Espirito Santo.Bellar- 
mino Carneiro, Tlieophilo dos Santos,Rodrigo 
de Araújo, Ivo do Prado, Augusto de Freitas, 
Paula Argollo, Tosta, Seabra, Zama, Artliur 
Rios, Garcia Pires, Scverino Vieira, Santos 
Pereira, Milton, Francisco Sodré, Dionysio 
Cerqueira, Leovigildo Filgueiras, Prisco Pa­
raíso, Manoel Caetano, Francisco de Mattos, 
Horacio Costa, Nova?s Mello, Fonseca e Silva, 
Nilo Pcçanha, Manhães Barreto, Cyrillo do 
Lemos, Joaquim Breves, Virgílio Pessoa,Fran­
ça Carvalho, Baptisla da Motta, Fróes da 
Cruz, Érico Coelh^Xopes Trovã,o,Jacques Ou- 
rique, Furquitn Werncck, Jcsuino de Albu­
querque, Vinl aes, Anlonio Olyntlio, Badaró, 
Pacifico Mascarenlias, Gabriel de Magalhães, 
Chagas Lobato.Jacob da Paixão, AlexandreSto- 
ckler. Malta Machado. Lamounier, Álvaro Bo­
telho, Dutra Nicacio.Manoel Fulgencio, Aris- 
tides Maia.Gonçalves Uatnos, Carlos das Cha­
gas, Ferreira Rabcllo, Ferreira Pires, Rodol- 
pho de Abreu, Bencdicto Valladares, Necesio 
Ta vares, Fran cisco Glicorio, Cesario Motta Jú­
nior, Moraes . Barras, Lopos Chaves, Carva- 
llial, Mursa.Paulino Carlos, Moreira da Silva, 
Alfredo Ellis, Brazilio dos Santos, Leopoldo 
do Bulhões, Alves do Castro, Urbano do Gou* 
vèa, Caetano de Albuquerque, Marciano do 
Magalhães, Fernando Simas, Lauro Muller, 
Carlos Campos, Schmidt, Lacerda Coutinho, 
Pereira da Cosia, Julio do Caslilhos,Borges do 
Medeiros, Thomaz Flores, Homero Baptista o 
Dametrio Ribeira.

Abre-se a sessão.
Deixam de comparecer conVeausaparticipada 

os Srs. João de Avellar, Uchwa Rodrigues, Ro­
drigues Fennndes, Justiniano do Serpa, José 
Avelino, Miguel de Castro, Amoritn Garcia, 
Pedro Américo, Couto Cartaxo, Retumba, 
Rosae Silva, Gonçalves Ferreira, José Maria- 
no, Pereira,Lyra Mcira de Vasconcollos, João 
Vieira, Pontes de Miranda, Oiticica, Euclidos 

i. Oliveira Vtilladâo,Leandro Maciel, Po» 
lisb dlo Freire, Sebastião I.andulpho, Fonseca 
Hermes. Urbano Marcondes, Oliveira Pinto, 
Vlrialo do Medeiros, Alcindo Guanabara,May- 
rlnlc, João Pinheiro, Leonel Filho, Gonçalves 
Chaves, Américo Luz, Viotti, Domingos 
cha. Costa Machado, Francisco Veiga,Palletn, 
João Luiz, Adolpho Gordo, Angelo Pinheiro, 
Carlos Garcia, Almeida, Nogueira, Julio do 
Mesquita, Bellarminode Mendonça, Eilqqrdo 
Oouçalvos, Alehles Liiqa o Monna Bãrretto.

Deixam de comparocor sem causa particl- 
wda os Srs. Bernardo do Mendonça, Marco- 
ino Moura, Pires e Albuquerque, Alberto 

Brandão, Luiz Mural, Sampiio Ferraz, Tljq-» 
M1.17,1)e|fino, Figueiredo, Porreira Brandão, 
Costa, Sonna, Domingos Porto, Ribeiro do 
Arantes, Martfnlio Prado Júnior, Domingos 
(lO Muraos, Costa Junlor, Antonlo Prado, Cin- 
dnalo Braga. Victorino Monteiro, Assis Bra­
zil, Rocha Osorio e Fernando A libfijí.

[•/ lida o «ein debalq apprqvàda q «ctft fia 
sessão aiitocedeulo,

Ao projecto n. 220 R (receita geral 
A receita geral da Republica será realisada 

com o prouucto do que for arrecadado sob 
os seguintes titulos:

Importação
Taxas :
I30 °/o sobre os tecidos de algodão (além 

do que ó pago annualmentel.
2. a 50 u.'0 sobre o calçado (exceptuando-se o 

de crianças e senhoras, além do que é pago 
aclualmente).

3. a 30 % sobre chapéos (além do que é pago 
actualmentc).

4. a 30 °/0 sobre joias de ouro, 20 %> sobre 
joias de prata c 15 % sobre as de qualquer 
outramateria (além do que é pago actual- 
mente).

5. “ 30 % sobre productos cerâmicos (além 
do que é pago actual mente).

G.a 30 % sobre o sal (além do que é pago 
actualmentc).

7. a 30 °/0 sobro mobílias e madeiras do lei 
(além do que é pago actualmente).

8. a 30 °/0 sobre vinlios e sedas (além do quo 
é pago actualmenw).

Additivo onde convier:
Os estabelecimentos que venderem poules 

ou quaesquer ouiras accumulações para fim 
sportivo, depositíirão nos cofres da repartição 
de policia 30:000>;, para garantia de suas 
transaeções, sem o que não poderão funccio- 
nar.

o

era

O Sr. Ramiro Barcellos A parda do
mandato é uma pena ; logo, pôie acceitar. 

O Sr. Esteves Júnior — O governo não 
deve fazer nomeação nenhuma, para quo 
uão pareça que procura ageitar o indivíduo. 

(Ha outros apartes.)
O Sr. Domingos Vicente — Não estou fa­

zendo censura a ninguém, estou apenas ma­
nifestando o meu modo do pensar. Enton.lo 
quo nenhum do nós póde acceitar cotnmissão 
ou nomeação remunerada do governo.

0 Sr. Quintino Bocayuva — Apoiado.

Sala das sessões, 19 dc outubro de 1S92, — 
Pires Ferreira.

Fica reduzida de 50 % o imposto do impor­
tação quo actualmente paga o sulphureto do 
carbono.

Sala das sessões, 1<J de outubro de 1892. — 
Cassiano do Nascimento.

DISCURSO PRONUNCIAI).') NA SESSÃO DE 
0 DE OUTUBRO DE 1892

O Sr. Domingos Vicente —
Sr. presidente, estou de accordo com o parecer 
•ias illustradas eoinrnis^ões, mas divirjo do 
final.

O art. 23 d i Conslituição, citado pelas com- 
mis-õ-s, irnperativumenle determina quo 
nenhum membro do Congresso, desde quo 
tenha sido edeito, poderá celebrar contractos 
corn o Poder Execulivo, nem dello receber 
commissões ou empregos remunerados.

Ora, a nomeação de ju z do Tribunal Civil 
e Criminal não 6 ntn cargo do accesso; é um 
emprego remunerado, e orn minha opinião, 
prohibindo a Constituição imperativamonto 
a nomeaçlo de congressistas para cargos 
retribuídos, não r/j lo o Poder Executivo lançar 
mão destes cidadãos para f ies cargos.

A Constituição não nos dá o direito «io es­
colha ou opção.

Um Sr. Senador— frohibição de acceitar 
írnporta a de nomear.

O Sn. Domingos Vicente— Pairam no meu 
espirito certas duvidas. O nobre senador 
cuja ausência ginto, e sentirei muito si de 
sua companhia for privado, porque prefiro 
tel-o aqui como com|*aDhoiro a veí-o no 
Tribunal Civil, disso, ao provoca rosto parecer, 
que na Camara dos Deputados tern assento 
urn membro do Tribunal Civil, O caso ó 
muito dlfforonto; o cidadão quo alli oxerco o 
mandato do dopula«Io, o Sr. Andró Caval­
canti, Já ora motnbro do Tribunal quando

Um Sr. Senador— Não ora. Foi nomeado 
depois.

O Sr. Domingos Vicente— Mas fosso no- 
rneudo depois ou anlos, não tomos quopodír o 
exemplou Carnara dos Doputados ; ca«la podor 
procedo como entender o não por imllação.

Ku tenho por fím provoc.r opinião mais 
esclarecida eebro o mwjodo pensar das eom- 
rnlssões que doram parecer sobre a Indicação 
do nosto /Ilustre colíoga o 8r. Távaro,j Bustos,

O Sr. Domingos Vicente — O ponsamonlo 
do legislador consliluinto foi tornar os mem­
bros do Congresso independentes do Poder 
Executivo, tirar-lhes a esperança do roceber 
dello qualquer recompensa pelo apoio quo 
lhe prestar, tirur-llms a esperança de obtor 
favores ou graça m.ijr, tornal-os sómonlo 
roprosonUintos d i nação, não dar-lhos a fa­
culdade do escolha do cargo mais bom

O Sr. Cohixi-ío Moita não viria 
lomar tempo á cara si não fosso o desejo dc 
manter a sua eohercneia e chamar a Camara 
para o mesmo caminho; porquanto é daquel- 
Ics quo mais desejam ver encerrada esta dis­
cussão c findos os trabalhos do Congresso.

Tem necessidado do d fender as emendas 
que apresentou, porque cilas uão são mais do 
quo a justificação do seu modo de pousar, cx- 
tornado quando pela primeira vez fallou nes­
te Congresso, propondo a abolição das loterias. 
O orador apresentou então, dc accordo com a 
bancada paulista, um projecto de lei concebi­
do nos seguintes termos:

«Art. I",—Ficam abolidas as loterias.
Art. 2a.Uovogain-so as disposições cin contra­rio,»

pago.
Eu não fiço a injustiça do suppór quo tal 

fosso o modo do proceder do nosso illustro 
collega, aponas exponho a duvida quo tonho 
sobro o assumpto. A tninlia opinião ó quo 
os membros «Jo Congresso não podem abso- 
lulnrnenlo acceitar commissõos ou'ompro"os 
remunerados do governo.

O Sr. Esteves Júnior — Como o governo 
não devo fazer tis nomeaçõjs.

O Sr. Ramiro Barcellos — Mas, nódo • 
leia a Constituição. 1 *

O Sr. Domingos Vicente — Soi quo lia o 
oxomplo do Sr. Amphiloquio quo, soiulo de­
putado, o sendo nomeado membro do Tribu­
nal Federal, renunciou o mandato som pro­
vocar decisão da Camara a quo pertencia. 
Aqui dá-so o contrario, o nosso colloga voiú 
provocar uma decisão do Senado.

Esto prajooto ibi immcdiatamonto á com- 
mlssão, poixjuo o i Ilustrado leader da 
maioria do então requereu «jue, independenle- 
momo do impressão, fosso ouvido o parecer 
da rospoctlva commissão. Com ofloito, esta 
emittiu o parecer, que se acha sob n. 59 o é 
plenamento favorável «o projecto, aconse­
lhando quo seja ello convortido em lei.

A commissão mostrou uão colher a observa- 
çijo dos ciuo dizem ter o legislador constituinte 
«o imposto a essa prahibição, visto como cônsul* 
tanuo-soos Annaos vorillea-so quo esta medi­
da eslava victoriosa no animo do mesmo le­
gislador o, si não fez parto da Constituição do 
tíl do fovprojre, foi pov ciUcivlor ello quo 
sorla melhor dofinida em lei ordlnarla do «juo 
no texto da lei fundamental.

A commissão disso mais, no sou pareeer,que 
o projocío n. 59 traduz o pensamento o ex. 
y,r}j;',o a vontade do pais, manifesiada pela 
jlpuoria dos seus representantes; e quo,tendo 
na «ion^Li(ui«;òcs «jo alguns estudas supurimulo 
as loterias, verificar-se-ha uma elcímorosa

Mal la

Ro*
A nornoação do Sr. Tavares Bastos, quo ó 

Juiz «io direito om disponibilidade, para juiz 
«Jo Tribunal Civil, protorin a do Juízos fodo- 
raos quo, em rninli i opinião, toem dirolto a 
preferencia nossas nomoaçõos.

Acho, pois, uma irregularidade a sua no­
meação.

Em resumo, accoito to los os considerando» 
do parecer «|.»s cornrnlssõos monos a sua con­
clusão, porque ontondo quo o nosso colloga o 
Sr. Tavares Bastos não pódo nccoitar a no­
meação, por sor senador o dovo vir continuar 
noald cargo a prestar os serviços qqo a Re­
publica reclama do mi patriotismo o sou 
patriotismo ImpOn quo o conservo a bom do 
estado qiiooologou.

0 Sr. Esteves Júnior — Muito bom.
l'ÍW
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no exercito que são inimigos do V. Ex. ;T 0 Dr. Bonjamin Constant, meu velho amigo 
quero saber si continuamos guardando esta 0 companheiro do infancia, a quem smco- 
mosma situação. » ramonto o de coração muito pr«Sso o coiiai-

Respondeu-me S. Ex. : «Não. Está tudo dero, dir-mo-ha razão do oscrupulo quo le- 
acabado. Você mo ajude, porque quero ver nho em pertencer a esse iIlustra lo Club; j>ois 
si levanto este exercito que está completa- ollesabe porfrjitamo.ite que lui descommunal- 
mente abatido.» monto atacado, pelos jornaes, por militares

0 movimento eslava combinado para a j0 aita patonte, que do perto feriram o mou 
noute do 17 á 18 do novembro. E’ preciso pundonor militar, os quaes pertencem a esse 
que eu diga, que desde a Ia questão militar, Club.
chamada questão Cdegipe, nunca mais fallei }$ão quero que meu nomo se apresente 
a S. Ex., o sò o procurei no referido dia 14 ahicomo uma bomba do dynamito, o me jul- 
em sua casa, por ter recebido do mou amigo, >>uem como um ambicioso vulgar; isso nunca, 
o Sr. Benjamin Constant, um bilhete de que p0r minha parte, não guardo odio a quem 
foi portador o Sr. tenente-coronel Dr. Ser- directamonto mo tem otTendido, e tique certo 
zodello Corrêa, cenvidau lo-me para umacon- (|0 que, si o oxorcito necessitar do mou san- 
fereneia, no Campo da Acclamação n. 90. ,»u0 para manter seus direitos o dignidade,

Foi esto ministro a quem a sorte, por no- qU estarei a seu lado o morrerei abraçado 
tavcl coincidência, encarregou de subscrever COm ello.
o memorável decreto do meu desterro ; foi jção duvidarei pertencer algum dia no 
ainda ello euoin empregou todos os esforços, nomonto Club Militir, mas por emquanto 
toda a influencia peranto o Sr. marechal torna-se isso impassível.
Floriano para reformar-mo o aos meus dis- que quer l Fui educado no regim '.n da 
tinctos companheiros ! honra e do dever; sigo, portanto, o que mo

Em outro tempo eu estranharia o procedi- dieta a consciência 
mento de S. Ex. ; hoje, não. Abraça-o sou „ .

0 Sr. Amf.rico Lobo — Mas ello não camarada —Jose dc Atoieida iíariyú.» . 
queria o triunvirato. Foi esta carta que dou motivo a Bcnja-

0 Sr. Almeida Barreto — Que trium- min Constant para procurar-mo no dia .9, 
virato M (Riso.) Será aquclle a quem V. Ex. raaisou mouosao moio-dia. 
pertenceu ou aquelle a que ainua bojo por- Referido o que se devi naquollo dia, OU 
tence ! Tenha a bondado do não mo inter- oxpor o quo passou-so ontre num o o mare­

chal Dcodoro, na manlui do lo do novembro.
Achando-nos om fronte da força, pergun­

tei-lho o qtu protoudia, pois tinha ordens do 
governo para opnor-mo á força do sou com- 
mando que se achava sublovada.

S. Ex. respondou-mo: vou oxigir do go­
verno garantias para o exercito, porque sei 
quo brovomonto será dissolvido.

Ora, Sr. presklonte, assim parecia.
0 Sr. Domingos Vicente —Essa declaração 

ó muito importante.
0 Sr. Almeida Barreto—Tinhamos visto, 

dias antes, o 22° batalhão de infantaria sor 
obrigado a partir, om monos de tros dias, 
(içando nost i capital ás famílias dos otUciaes 
om eomploto abandono; Unhamos visto, pela 
primeira voz no oxorcito, sor demittido um 
tenente-coronel do cem mandante da Escola 
Militar do Ceará, a bom do serviço publico, 
o Sr. Mallot. Eu tinha sido também demittido 
ha pouco tempo do comman lo de uma bri­
gada, por pertencer ao partido contrario ao 
do governo.

Dizia-se quo om breve também seriam 
transferidos daqui diversos corpos, dentro 
olles o 2" do artilharia.

a reorganização da guarda

nenles dos bravos tononte-coroncl Monna 
Barroto, major Sebastião Bandoira, capitão 
Gentil Eloy do Figueiredo o outros, os quaes, 
como cu, foram desterrados !...

A força assim reunida marchava em di- 
recção ao quarlel-gonoral e secretaria do 
Ministério da Guerra.

Votação, em discussão unica, do projeclo ) prchcndida por toda a Camara a votaçao, mio 
n. 222, deste anuo, uutorisando o govcrr.o a faço mais do quo cumprir o mou dever por- 
concoder seis mezes do licença com ordenado gimtando á Camara si quer ralificar o seu 
a Eduardo Macedo dc Azambuja. engenheiro voto sobre a matéria, 
fiscal de -D classe da Repartição de Fiscalisa- 0 Sr. João de Siqueira (pelaordcm) Da­
ção das estradas dc ferro da União, para tra- claro a V. Ex. quo, apesar de muito dis­
tar de sua saudo onde lhe convier. tanto da mesa, eomprohcndi perfeitamento

Submettido a voto.», ê approvado e enviado que V. Ex. punha á votação a cmcml i do Sr. 
á commissão dc redacção o seguinte Oliveira Pinto, salva a sub-emenda ; e si vo­

tei contra a omenda, apezar do principio da 
projecto n. 222— 1S92 eoncurrencia nella contido, foi porque resulta

de sua approvação a injustiça de não indem* 
nisação pelo concessionário a preferir aos ser­
viços já feitos na estrada de que falia o proje- 
cto em votação,pelo concessionário requerente.

O Sr. Prosiclonto—Repito á Ca­
mara que annuncici a votação das emendas 
e não podia ter feito outra cousa, porque è do 
regimento votar em 3*discussão as emendas 
em primeiro logar.

Entretanto, desde que muitos Srs. depu­
tados sentem necessidade de rcctiflcar o seu 
voto, vou consultar á Camara si permitte uma 
nova votação.

Os senhores que são de parecer que se vote 
de novo a emenda do Sr. Oliveira Pinto 
queiram se levantar.

Votam pela nova votação 51 Srs. deputados 
e contra 53.

0 Sr. Presidente annuncia a votação da Ia 
parte da eme ida do Sr. Oliveira Pinto.

0 Sn. França Carvalho {pela ordem)—Sr. 
presidente, confesso não ser regimentista,mas 
parecc-me que o regimento manda submetíero 
projecto á votação, salvo as emendas.

V. Ex. me informará acerca do disposto no 
regimento.

0 Sr. Pr-ssidente—0 regimento declara que 
em 31 dLcu"são serão votados cm primeiro 
logar as o.ncndas.

Nos projectos que só teem uma discussão, 
esta ó considerada como terceira paro a vo­
tação.

0 Sr. França Carvauo—Então-, creio que 
V . Ex. não levará a mal que. usando do mou 
direito,requeira a V. Ex. que consulte a casa 
sobre si concede preferencia para o projecto, 
salvo as emendas.

0 Sr. Presidente—Em vista do que acabo 
dc dcclar não posso aceitar o requerimento do 
nobrcdepulado. 0 regimento impõe a obrigação 
de votar primeiro as emendas.

Submettida votos a primeira parte da 
emenda do Sr. Oliveira Pinto, é rejeitada por 
60 votos contra 10.

0 Sr. Presidente declara prejudicada a 
sub-emenda do Sr. Vinhaos.

Submetida a votos, é approvada a seguinto 
parto da emenda do Sr. Oliveira Pinto e Vir- 
gilio Pessúa.

Aoart. 23 augmento-so :
/<) 0 concessionário ou companhia quo for 

orgamsada, não terá direito a garantia do 
juros ou a subvenção Uilometrica.

dic-acs e referem-se somente ao estabeleci­
mento das taxas que actralmento vigoram 
nas tarifas das_Alfândegas. 0 substitutivo 
conservou, a não ser os impostos novos, a 
mesma fonte de receita. Mas, em que pese 
ao illustre autor do substitutivo, cujos talen­
tos o orador reconhece, as modificações feiias 
são muito para peior.

0 augmento proposto pelo nobre deputado 
nos impo-tos dc importação, á razão de 
80 %, será sobre o valor oíllcinl ou na razão 
própria ? Si é sobre o valor ofilcial, as taxas 
são iníqua*, absurdas e contradictorias com o 
pensamento que externou o nobre deputado 
no seu proprio substitutivo.

Anaiysr va o orador a inconveniência deste 
substitutivo e mostrava não estarem excluí­
dos do augmento das taxas certos productos 
importadas e boje baixamente taxados, quan­
do, por já haver numero no recinto, foi in­
terrompido.

O Sr. Presidente—Havendo numero na 
casa,vão-se proceder ás votações indicadas na 
ordem do dia.

Votação.em 3' discussão, do projecto n. 216, 
deste anno, autorisando o Po ler Executi­
vo a abrir um credito extraordinário de 
267:04 lsõOO no corrente exercício, para paga­
mento das despezas realizadas com as occur- 
rencias havidas em Matto Grosso e com o 
desastre do couraçado Solimões.

Submettido a votos é approvado e enviado á 
commissão de redacção, o seguinte

projecto n. 16 — 1892
O Congresso Nacional decreta :
Art. ]/■ Firo autorisado o Poder Executivo 

a alrir o credito extraordinário de 267:011*600 
no corrente exercício, para que o Ministério 
da Marinha satisfaça aos pagamentos das des- 
p-zas realisadas. não sò com as oecuri encias 
havidas em Matto Grosso, como lambem cem 
o desastre do couraçado Solimões.

O Sr. Seatsr.v (pela ordem) pede que se 
verifique a votação.

Procetlendo-so :» verificação, reconhece-se 
que o projecto li>i approvado por 65 votos 
contra 41.

Votação em 2* d hei i são do projeclo 
n. 215 A, deste anno, (do Senado), autori- 
sarjdo o governo a indernnisar o e*tado do 
Maranhão da quantia de 439;49(3*532, diflo- 
rença da que foi recolhida em deposito no 
Tbesouro Nacional, destinadas ás obras do 
Furo ou canal do Arapapaliy.

Submettido a votos, ó approvado por 58 vo­
tos o seguinte

Tondo conhecimento o governo do então, 
desso movimento sedicioso, reuniu-so naquella 
repartição e ahi doliberou aguardar a che­
gada dos revoltosos, om numero de 400 a 
500 homens.

Seriam 4 horas da madrugada, pouco mais 
ou monos, da noute do dia 14 para 15 do no­
vembro quando fui chamado ao quartel-ge­
ral. á toda pressa, para objecto do serviço 
militar.

Foi então que soube do S. Ex. o Sr. Aju­
dante General quo a 2a brigada, composta do 
cavallaria o artilharia, se dirigia ao campo da 
Acclamação, hoje praça da Republica, accre- 

. scenlando S. Ex. quo ou ahi aguardasse 
ordens do minislroda guerra.

Nesta occasião S. Ex. dirigiu-se ao logar 
onde se achava o ministério.

Logo depois disse-me quo linha silo no- 
moado commandante das forças sublevadas 
o que mo apresentasse ao Sr. miuistro da 
guerra.

Immodiatamonte cumpri as ordens de 
S. Ex.

A nomeação foi confirmada, recommondan- 
, do-mo o Sr. ministro quo eu empregasse toda 

a energia para que não consentisse quo a 
força sublovada so approximasso d i Secre­
taria da Guerra onde so achava S. Ex. e seus 
collegas.

Confesso quo foi esta a primeira occasião 
om quo vi S. Ex. tão onorgico.

Deu-mo então o numero da força que punha 
á minha disposição, a qual comprehendia as 

guintes praças (lê) :
Corpo do Policia 509 ; Bombeiros 240 ; Fu- 

. zileiros Navaos 160; Imperiaes Marinheiros, 
hoje Marinheiros Nacionaos, 19G ; ao todo 
1.096 praças.
' Eu tinha, pois, mil o noventa o seis praças 
para combater conlra 400 o tantos homens, 
não entrando neste numero os olllciaes que 

. commandavam as fracçOes desta força, o, 
ainda mais, duas metralhadoras coraman- 
dadas pelo dislinclissimo 1° lononto da nrmatja 
Retumba, o mais um osquadrão dq.cavallaria 
de policia commandado por um major da con- 
flançn do govorno.

Assumindo o cominando dosta força, fui 
procurar o commandante da policia, Sr. 
Andrade Pinto, a quom não oucontroi, o 
sim om sou logar o capitão graduado 
major da policia. Oliveira Vai [adito, o qual 
porguntou-ino si devia acampanhar-mo, ou 
líoar no quartpl com o rostanto da força, 
om numero do outras 500 praças. Respon­
di-lho quo mo acompanhasse o salnmos 
polo portão do 10abatalhão do infantaria.por- 
quo o do 1° batalhão oslava fechado.

Logo quo subimos doparoi com um piquoto 
do cavallaria commandado polo capitão Godo- 
lphim, quo vinha como força exploradora 
na fronto da sublovada.

Nossa occasião mandei parar osla força, no 
quo olla obodoeou. Então dei ordons para quo 
as forças sob mou cominando so collocassom 
do sogulnto modo :

A policia em columnas do pololõs; os 
corpos da armiuln,dosonvolvidos om linha,um 
para a direita o outro para a osquorda do 
primolro pxlotno da força policial, ficando o 
esquadrão da cavallaria d ) policia á rota- 
guardi dossa columna.

Preparada a força, como acabo «lo oxpor,
' matvloi chamar, polo mou njiulanto do or­
dons, lamlmm ollkiil do poltbi.a, o eomman- 
danlo da força sublovada.

Aprosontou-so-mo como lai o Sr. general 
Doodoro. Fiquei surprohondido complotamon- 
to com a prnsonçi do S. Ex,, porquo na 
pora o oncoutrara gravomonti doente, p 
trado no lolto do dor, som poder fali ar! As 
únicas palavras quo dirigi a 8. Ex., quando 
olla mo aportou a mão, foram estas : « Ge­
neral, V. Ex. tom amigos no oxorollo quo são 
meus inimigos, assim como ou lonho amigos

Artigo unico. Fica o governo autorisado a 
conceder seis mezes de licença com o respo- 
ctivo ordenado a Eduardo Macedo de Azain- 
buja, engenheiro fiscal de 4* classe da Repar­
tição de Fiscalisação das estradas de ferro da 
União, afim de tratar de saudo onde lhe con­
vier..

Votação, om discussão unica, do projecto 
n. 192 T (additivo destacado do projecto do 
orçamento da Industria, Viação c Obras Pu­
blicas. para o exercício de 1893), autorisando 
o governo a contractar com F. Duncker, ou 
á companhia por ello organisada, a concessão 
de uma linha ferrea. que partindo da Capi­
tai Federal vá encontrar-se em Entre-Rios 
com a estrada de Ferro Central do Brazil.

ba-

dedicado amigo o velho0-0
!

O Sr. Presidente declara que lia uma 
emenda do Sr. Oliveira Pinto e uma sub­
emenda do Sr. Vinhaes e que vae submetter 
a votos a emenda do Sr. Oliveira Pinto por 
partes.

Submettida a votos a primeiro parte da 
emenda do Sr. Oliveira Pinto, salva a sub­
emenda, c rejeitada.

O Sr. Jacqles Ourique {pela ordem) pede 
que se verifique a votação.

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
que a emenda foi rejeitada por 61 votos.

O Sr. França Carvalho {pela ordem) — 
Não ouvi a declaração de V. Ex. de que se ia 
votar a ernenda; suppuz que se votava o pro­
jecto, salvas as emendas; e assim entenderam 
também outros collegas.

O Su. Presidente — Di-sc que se votava a 
emenda do Sr. Oliveira Pinto, salva a sub­
emenda do Sr. Vinhaes; nem podia ser outro 
o modo de votar, desde que se trota de diz- 
cussão Urrica, que equivale a terceiro dis- 
cus ão.

O Sr. Vat,la dares {pela ordem)—vista da 
declaração do nobre deputado pelo estado do 
Rio de Janeiro, vê-se que ha aqui um falso 
presuposto, e parece-mc quo é o roso de se 
rectificar a votação. Appello para hombri­
dade e isenção de animo com que V. Ex. 
preside aos nossos trabalhos.

Trata-se de uma emenda que manda con­
tra ciar com De Dunkcr ou com quem me­
lhores condições oíferecer, emenda que sa­
tisfaz inteira mente as exigências «Ir Consti­
tuição, a qual não udmilte, em regra, que so 
votem aqui concessões docaracter pura mento
individual.

Isto posto, segue-se que, tendo havido en­
gano por parte de a lguns nobres deputados, 
que suppunham que se eslava votando o pro­
jecto, salvas as emendas, não comprchcndo 
que possa haver nada inais curial do que a 
rectilicação da votação pedida pelo nobre 
deput ulo do estado do Ilio do Janeiro. Houve, 
evidentemente, um qvUprn-qwl,

O Sr. Moraes Barros—Sem a emenda, voto 
contra o projecto.

O Sr. Prksieknte—Poço ao nobre deputado 
que resuma, as suas observações pela ordem.

O Sr. Valladares — Tenha. V. Ex. um 
pouco de paciência eommigo.

Entendo que o que cumpre fazer é votar o 
projecto, salva as emendas.

Sou informado,por alguns collegas conhooc- 
codore.s do novo regimento, do quo ó esta a 
ordem regimental. (.V/7a apoiado.)

P..r consequência, peço a. V. Kx. que con­
sulte a Camara sobro si consente na ratifica­
ção da votação.

O Sr. Primdente—Não submeti! á Camara 
a questão de uma nova votação, parque sup- 
poz quo iis observações do Sr. França Car­
valho consistiaiii em uma simples e.xp"li*a«;ão 
d" sou voto; mas, c.omo o nobre deputado por 
Minas e outros insistem cm que não foi coin-

V b
romper.

O Sr. Ruy Barbosa—V. Ex. está escre­
vendo a historia o não está oscrovendo len­
das.

O Sr. Aristides Lobo — A historia ha do 
ser escripta dopois.

O Sr. Almeida Barreto — Mas, antes do 
ter rocobi«lo esto billiete.eu já tinh i tido outra 
couferencia, om S. Christovão, á rua Páo 
Ferro n. 40, em cisa «lo mou particular amigo 
o Sr. deputado Espirito Santo.

A essa reunião estovo prosou te o Dr. Bon- 
jamin Constant.

Aqui tenho o billiote deite quo mo foi entre- 
guo pelo capitão Vllella Tavares, (lê): « Bar­
reio.— Esporo-te bojo, «to \ às 3 horas, sem 
falta, á rua Páo Forro 40—S. Christo- 
vão—M. »

Os nossos bilhete» oram assim assignndos, 
fí o .V, de mo lo que ainda que fossom vistos 
não so saberia «lo quem eram.

A essa reunião assistiram, também, os Srs. 
marechal Candiilo Costa ( hojo reformado, 
mo parece), m «j >r Solou (hoje general do 
brigada), Dr. Espirito Santo, o tononto Lauro 
Sodrê. para mim, ontu.\ desconhecido.

Alguns Srs. Senadores do Parà — Muito Aprossava-so 
distincto. nacional, corporação do que não se faliava

O Sr. Almeida Barreto : — Muito distin- mais o da qual ora commandante superior o 
cto, dizem os nobres sen «dores; nns. o que ê Sr. Enéas Galváo (entro paronthesis — liojo 
facto ê, quo, tendo sido elevado á posição de ajudanto-gonoral do oxorcito). 
govornailor do Pará, não consentiu «íuo nos Dizia-so também que o presidente do coa- 
jornaes olllciaes daquello logar so <l vs*o a solho «lo ministros, o Sr. Aifooso Celso, oxi- 
notleia do lallocimonto do marechal Deo«.loro, girla «lo Imperador a abdicação, olovando-so 
seu grande proteclor !... a chofo da nação um de sjus uotos, filho do

O Sr. Nina Ribeiro — V. Ex. tom oirtoza Duquo do Saxo. 
disso í Um Sr. Senador — E’ o quo esta doudo?

O Sr. Almeida Barreto — Sim, senhor. 0 Sr. Almeida Barreto —Não sei si è 
E’ facto publico o notorio no estado do Pará. osso ou outro; tanilxim corria como certo quo 

Sr. presidente, estou estranhando o pro- aquollo ministro, chefe do gabinete, som uo- 
codimonto desso governador, quo, tondo os- moa«lo gran-chancollor do Brazil. (Ha unv 
tudo ao lado do gon *ral Deoduro nos dias «qwrtc.j
fúlizos, hoje está mudado como muitos outros Não soí si eram lioatos; o qm ó certo ó quo 
homens estão mudados... (Risada* e apartes.) os boatos mo levaram o a meus «'ompuihoiros 

Não uso do rodeios ; digo só o que sinto, a Cucuhy, a Tabalinga e a S. Joaquim do Rio 
nom mais uom monos. Branco. (Risadas.)

Tenho aqui mais uma c irta que vou lor. Preciso dizer que o govorno proco«l«iu na- 
Toudi* o Sr. senador Galvão, «juo sinto não quollo dia com visivol neccdivlo; porquanto, 
«star prosento, mo convblado pira ontrar no no dia om quo fui dcmitlido do cominando da 
Club Militar, om nomo'«lo Bonjamin Constant, 2* brigada, dessa «pio estava sublovada. o 
dospon li-llio que sim (tratavamos da qneslã«» apresouloi-mo ao ministro «la guorra 
nos «liroitos militares); mas, iivlo para casa, secretaria, disse-lhe: V. Ex. tomo nota do 
r.visoi ui «Pioro não qulz apresenta r-mo : o dia om quo mo n«)ino«m o do dia em quo mo do­
passe ntosmo dlu, 8 do novombro, dirlgi-ího miltiu. As datas coincidiam: fui nomeado om 
a seguinto carta: 11 «l > julho o doinlllhlo em 11 «le agosto, soiil

< Córle, 8 do novembro do 1889, eommottor falta alguma, u\as só p«ir pertencer,
Mou Galvão—Dopois da nossa conversa do como «llsso, a política diversi. Ainda farei 

hontom, o divo ponsuulo o.julgo conveniente um nodido a V. Ex. o ê, não introduzir nos 
não apres.mtar mou nomo pira soolo «lo Club quartéis questões polilia is, porque assim não 
Militár, por tnolivo importantíssimo,quo vao I leremos mais disciplina. Foi o quo so doa. 
do encontro á minha dignidade o brio militar. I Hojo não tomos mais dis ciplina; vê

se

om
projecto N. 2J5A—1892

0 Congresso Nacional decreta:
Art. J." E’ o governo autorisado a indem- 

nisar o estado «lo Maranhão da quantia dc 
439:496,>‘)32, diflV-renç:* da que fóra recolhida 

deposito ao Thesouro Nacional e dcsii- 
na«Ja as obras do Furo ou canal d«> Arapa- 
pohy, lazendo para tal fim as nccessarias 
«.•peraçõe.» dc credito.

Art. 2." Revogam-se as disposições om con­
trario.

Votação, em Ia discussão, do projecto 
n. 127 A, «leste anuo, autorisando o governo 
o alfun legur as mc<as de rendas dc líajahy o 
Laguna, no estado de Santa Catharina.

Submettido a votos, é adoptado para passar 
á 2’ discussão o seguinte

projecto n. 127 A — 1892

Art. l.° Fica o Poder Executivo autori- 
sailu u alfiiintogfti* as mesas «1«: rendas das 
ei«ja«J« s de Rajaliy o Laguna, no estado de 
fi nta Cathariua.

Art. 2.*' ítovogain-so as disposições em con­
trario.

O Sr. Carlos Campos (pela ordem) podo 
dispema de interstício para o projecto.

Consultada a casa, ó concedida a dispensa 
jxali«Ja.

r:rn Km seguida ó adoptado, com a omenda ap- 
provnda, e enviado ácommissão de redacção. 
o seguinto ’

PROJECTO N. 192 T — 1892 
O Congresso Nacional resolvo :
Art. I toro o govorno autorisado a con- 

UMclnr com K. Duncker, ou rom a companliia 
)mm- ello organisadn. u concessão do uma linha 
lerrea, quo, partindo «la Capital Federa! vá 
ou tronca r-se em Enlro-Ilios com a Estrada do 
Ferro Central «lo Brazil.

Art. 2." No cuntraeto para esto flm lavrado 
pelo Poder Executivo ficarão expressas se­
guintes clausulas :

««) concorrer a companhia com 30 n/ da 
ronda bruta para os cofres fedemos • ° 

b) reversão «mti.ita do toda a estrada do 
ferro, estações, dopondenoins, material ro- 
«laiite e de traeçao, para a União, no fim dd 
praso «lo 40 annos ;

om sua
sua

vos-
ros-

c) «lireilo «1«! desiinropi iação «Io Esta,lo, me. 
deiiuto «j pagamento e,n titulo* da dividii nu- 
blica nacional, calculiuh» - —- ■ 1 -
!iucm!l.r'imC"C0 ,niMI<"W'»Ko «ií qShí

-so uni
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Procedendo-se à verificação, reconhece-se
que votaram contra 34 Srs. deputados.

O Sr. Presidente — Não ha numero. Vae- 
S2 proceder á chamada.

Procedendo-se à chamada, verifica-se que se 
retiraram os Srs. Costa Rodrigues, Ilenri- 

' que de Carvalho, Juvencio de Aguiar, Paula 
Argollo, Pr.sco Paraiso, Nilo Peçanha, Erico 
Coelho.Jesuino do Albuquerque.Lopes Chaves, 
Brazilio dos Santos, Marciano de Magalhães e 
Fernando Simas.

O Sr. Presidente — Responderam á cha­
mada 102 Srs. deputados. Não ha numero 
para proseguir a votação.

Continua a dis3U?são do projccto n. 221 R, 
interrompida pela votação e têm a palavra o 
Sr. Severino Vieira para concluir seu dis­
curso.

Apresenta, em nome da commissão, uma
emenda, permittindo em certas condições a „ , ,
venda dos bilhetes na Capital Federal. Discussão umea do projecto n. 192 S (addi- nrtnullava c que (ora apresentado pelo Sr.

Antes de terminar, trata do substitutivo do t'»vo destacado do projecto de orçamento da | Bernardiuo do Campos. A Camara não as
nobre deputado pelo Maranhão. Industria, Viação e Obras Publicas, para o ! quiz annullar, e, por conseguinte, deixou que

Acha que, embora so refira ao art. 3a do exercício do 1S93), autorisando o governo a todas ellas ficassem de pé.
projecto, o substitutivo não tem relação com conceder á Er.iurcza Industrial do'Melhora- j 0 nobre deputado aíllrmou que o prazo da
este artigo, mas sim com o § 3a do art. 2\ mentos no Brazil o privilegio para a co istruc- | concessão era do 70 annos e que a reversão

Tal como está figurando o substitutivo, acha cão, uso o goso de um ramal, quo partindo da não so faria sem onus parao governo. Entre-
que não pódo figurar em uma disposição legis- Estiva vá a cidade do Mar de Iíespanha. tanto, a primeira clausula do conrracto e-ta­
la ti va ; pois, alem de parecer uma exposição , belece quo a conccs-ão se fará pelo prazo de
de motivos, dá ao Poder Executivo aulorisa- - . A(ftí<l0ll”10 0,0 Abx-ou GO annos, o na clausula 11, se determina que
ções que em essencia constituem attribuições nu? vcm^proterir um discurso, cm que dis- a reversão será feita sem nenhum onus para
constitucionaes do mesmo poder, qual a de la- ?U^.P01‘ todas as faces a questão, mas apenas o Estado.
zer tratados c cntabolar negociações ád refe- justuiear o voto que vae dar a emenda do no- E depois, a concessão de que se trata já está
rendum, e mais, descreve o modo restricto se- bre deputado pelo Ceara, o qual pediu quo o feita para toda a parte, que vae até o Campo
gundo o qual devia aquelle poder exarcer essa Pl'Ojeclo va a com missão de obras publicas. da Grarnma; o que a Camara vae conceder
faculdade. Como este seu collega, reputa a concessão agora, si approvar o additivo do orador, éa

Ao terminar., classifica de infundada o re- r® fiue trata o projecto altamente prejudicial construcção de cerca de. seis léguas de estrada
sponde á accusação levantada á commissão de as r®n(Ias Va Estrada de Ferro Central, victi- de f rro, do Campo da Gramina até a cidade
ter deixado o governo baldo dc recurso para ”la ha muito tempo, de concessões feitas á de Mar de Hespanha, com o que não fará mc-
satisfazer ás despezas no exercício de 1893, companhias do Melhoramentos, as quaes con- nos do que prestar um rclevantissiino ser-
(Muitobcm; mui!obe>n.) stituem uma rede de viação, cujo ponto de 1 viço ao estado do Minas.

Veem á mesa, são lidas, apoiadas c postas con vergência o o Paty do Alferes e dos quaes, j O orador vota contra o requerimento do no-
conjunctamente em discussão as seguinte? portanto, e esta o projeclado complemento. ! bre deputado pela Ceará, para quo o additivo

Emendas ao nroiccto n °°/ ... A Pri!neira vista o projecto é inofiensivo, \ seja remettido á couinissão de obras publiras,.. , . P "• ' mas ovidenteinente representa o assalto mais - . wrque isso virá retardar a solução do as-
* ./ • í i i completo as rendas da Estrada de Ferro Cen- ^ ■fenpto, sobre o qual a commissão ja temwala das ses>oes, 19 de outubro de 189~. — trai e também da Estrada do Ferro Leopoldi- £ Wfinião formada, depois de detido e minucioso

Moraes Barros.—Seccnno V,eira.—Arthur na e constituo grande onus para o estado do ‘ | Ixame.
7.105.—Leopoldo dc Bulhões.—Arhtides Maia. Minas.com as garantias de juros.
—F.Sodrc. E’ por isso que sc oppõe á sua approvacão O Sr. Hovilttciuii não pôde d-ixar

Emenda ao projecto n. 221 Pensa que todas as concessões feitas á com- i L 4° responder desde já ás considerações do
n0„„;(n .__ . panlua do melhoramentos no Brazil tantn ! ' nobre deputado por Minas Geraes, principal-

Subslitua-sTa rubricv°ldinai ia PC,°- CSW°úo Rio d® Janeiio conm peloSÍ ! ™‘\te ^ando aí razões de S. Ex. L bastam
í a 1-o1/0^! , , . . barao de Lucena, ainda não tiveram solnoãn ! em dous equívocos do orador,pela -eSè * ° A sobre as loterias.otc., justamento porque lhes faltava ocomptomS- F/ verdad > quo o prazo de concessão da

ci™ UU • 1 I to que devia tornal-as do quasi inócuas em i Estrada do Ferro da Estiva a Mar de Mespa-com ís Irisam vi-or c ® »/ Sc oStol° ®xtromament® ‘'“Portantcs^ esse complomon- 0 d® 00 ,ami0á’ como. ,am'fm é vcrdade_ que o
iin* ^ e“!o .J°i Ci °,<71Pl1?1, to era o prolongamento até ao coraoão di contracto insere a clausula da reversão.

lC importante zona de que se trato * 1 Mas 0 culpado de que esses equivos tenham“Sator"*1 "lfu™a r ^V6<1U0 apguraontoson. Il^dodop6,‘«o nobíodepuro'mesmo.S.Ex.
.... £ • i favor da concessão que ora so discute n mii« achou que nuo era necessana a leitura do

, importante delles 6 o scrW.o nuo a estrada Diário ‘o/licial, de que o or.ulor so ia servir

teLfi-ãSaSs tísst ;
licença da satisfação prévia, por pano dos 1 M pc!ue ,o S i!\, , „ , A discussão fica adiada.

«2SSHSS -J£S££sr-. „1 terias «Ia Capital Federal, da lei que houver .jdir o naxinm 5f wln i ó Je? a°VCnl P-°' °
concedido aloleria, «lo plano desta, ou «lo voh.á '2 m.m.ííSíw0 a, maior í'cncx;1?-
contracto, quando o houver celebrado para I)0iò Ceará n m .(Ioputado
icgular as eondições da oxtraecão; «I, 1 (V-e 0 ProJecto va -

2.° Recolhimento ao Thesouro Nacional da mi&5,l° dc oljI>as Publicas c colonisaçuo.
jSSStó *[Sim/^£SS.£ ° Sr. Go^nlvo, Ramo» vciu
outros impostos ou encargos a que esteja su- íouco"^!^^í*1 c2maranP?r niI.lifco 
jvta a loa-ria por di^KaltSodo lol geral. J,”"™ ‘ÔKiiíZw™*'0 ^
regulamento,JwL'T‘?i execuoio 'das^irovideucfcía quo°Tho^moiÍTOm 'bífUl° 11 *,*” lw,"|attcnç"0

na capital da RepuHica «le bilhetes de lote- a z ,nat n .í. .n',il0!'IC'rY ' °S !nU‘,'os^ 
lias dos estados, cuja vcn.la não houver sido q"° ,nals imniediatamonlc

ssks ■srtn<,o-ao n°"roU.rrit,rio da KrpuHk* do W. cdtran-

Em um o outro pod«uii cslabalecer, como S gJS .‘,0 S,fi,,1nddiUvo5 o
incluías de repressão, muitos até o valor do JLnn (i0 fjU0 / z" ai' ua Interesses da
1:000s, apprehensão dos bilhetes c multas a concSíií i- •
correspomh-nt s ao valor destes u até o qua- N,.„.. í,, W,va «M«Uo «lo 
druplo do mesmo valor. línhí . r ml"cn«l-i ein começo do

8 2.** (Como no projecto.) n ín Emprozft ,|0 MoUlomiacnlos no
Sala «las sessões, 10 dc outubro do 1892.— 1 f ' .. ,

Moves Burros.—Severino Vieira.—Leopoldo ,i.,ll,,J,,SSu° do ehras publicas estudou 
de Bulhões—Arthur liios.—E. Sodré. íí. i'r " ° - aHSUniPl°. P«liu o olitovo no-

yas Informações sobro ello, por lho parecer 
nun não Uistnvuni as quo já tinlin, discutiu 
Joiinoii juízo a respeito... 0 orador uoredl»

Sob a denominação — cbarutos — reslabu- tmíií!íSiS”! ° ^eu n!ldítivo corria ao cncon- 
Icçam-áe as taxas constantes do projecto apro- 1 n', ^Ul4°,(a coininissao. 
sentado pela rouiniisúu «e»uiulo a proo«sleir nmcédinmnV^ u i° l,,!lI°pp«r&.l"sliflcftndo o 
cia do labrico, sendo «lu«;liirado3 Isentos «l«. n l ?oin,n)^,10do°^''as publicas
IrnposU) os «•Imruu.á «le 'fabrico nacional, uma 0nf,n'd«>r esla do porihilo accordo
vez quo mio exceda do 50 rs. o preço «le cada f), c ® i “ ?coasiao P«ra Inzer nocusações

ii* d« dututro ata:
\ lides Maia, occupou a pasta «In. ngric^nura- * 1

A flea adiada pda hWa.
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Entra cm discussão, que ó encerrada sem 
debate, ficando ad.aila a votação, o requeri- 
m *nto do Sr. Bellarmino Caruo.ro, 
tado na sessão «le liontein.

O Sr. Soabraj*)-Sr.presidente, vou 
ainda hoje submetter á apreciação da Camara 
dos Srs. Deputados uin outro requerimento 
com o intuito dc ver se desperto o Congresso 
Nacional desta indilTerença em que elle está 

relação aos actos dictatoriaes do governo

que não tinha provas ou documentos, mas que 
tinha provas cireuinstanciaes.

Ne-tas condições, vamos agora ver si, com 
relação ao Sr. ministro da fazenda, encontra­
mos provas cireumstaueiacs.

Pergunto aos nobres deputados qual 
tivo por quo S. Ex. só so apresenta aqui 
quando so vao tratar da votação dos projecto■< 
sobro finanças l

Por quo razão S. Ex. só so apresenta aqui 
quando se trata dos neguoios da sua pasta ? 
{Pausa.)

Oro, esta prova circurastauciaí ê mais do 
que sufileiente para acreditarmos o mi­
nistro aqui vein exactamento para jraUvr 
do finança’». (Apartes.)

OSu. Alfredo Elus—Sou governista e cut 
meu nome e no do Congresso protesto contra 
essa asset\-ão.

O Sr. Se.vlir.v—Poderia agradecer em nonio 
do ministro da fazenda ; mas devo dizer a 
V. Ex. que tenho a confissão de eollegas nesse 
sentido e que sei que S. Ex. tem até estado 
aqui em conferencia sobro projecto do fiiuui-

apresen-

o mo-

coin 
actual.

Um Sn. deputadd—Clama, ne cesses!
0 Sr. Seabra—”C7 iíuz, ne cesses'." diz o 

meu nobre collega. Sim, Sr. presidente ; eu 
clamarei em quanto for representante da 
nação e cmquanto estiver com assento neste 
Congresso, eu clamarei pelo respeito á lei e 
pelo respeito á Constituição.

Sr. presidente, antes do proceder á leitura 
e á justificação desse requerimento, devo co­
meçar por uma c.-nsura e por um agradeci­
mento.

A censura é porque o Diário do Congresso 
Nacional está muito moroso com relação a 
publicação dos discursos dos Srs. deputados.

0 Sr. Yalladares—E* um serviço inútil... 
o Jarn il do Commercio está fazendo um tra­
balho muito bem feito.

0 Sr. Seabra—Ha mais do um mez que 
proferi tres discursos com relação aos actos 
dictatoriaes de 10 c 12 de abril; e, no en­
tanto, até hoje só pude ver dois publicados 
faltando ainda o terceiro.

A’ vista deste facto, Sr. presidente, tomei 
a deliberação de não rever mais os meus dis­
cursos, confiando-os, o parece que confio 
bíin, aos illustres redactores dos debates da 
Camara, entre os quaes devo distinguir o Sr. 
Agenor de Roure que hontem fez um bollis- 
simo extracto do discurso que proferi.

Devo observar, Sr. presidente, uma ciicun- 
stancia notável para a historia deste Con­
gresso c para a historia do nosso regimem 
constitucional.

Mudam-se os tempos o parece quo 
pessoas também mudam dc op\n'Cw».

No anuo passado, so bem me recordo.quau- 
do era chefe do estado aquelle homem que so 
chamou Manoel Deodoro da Fonseca, o valo­
roso soldado que fez a republica, mas quo não 
mereceu nenhuma consideração do Congresso 
ou da sua maioria; no anuo iwssiulo, quando 
estava dirigindo os destinos desio pai/., o ge­
neral Deodoro, e tinha como ministro o Sr. 
barão dc I.ucena c outros, apixuvoia 
no seio do Congresso, um ou outro ministro, 
para dar quaesquer informações, ou para sc 
entender com algum deputado. Isto era mo­
tivo pira um clamor extraordinário.

Em certa occasiâo, aluda me lembro e isio 
consta dos Ahhuís, levantou-se o deputado 
por Alagoas o Sr. Gab uo Besouro, hoje gover- 
nadordesse estado e aíllrmou que os ministros 
queriam impor aos deputados as suas opini­
ões o quo era preciso quo o Congresso tomasse 
providencias, por quo os ministros não po­
diam afrontar a opinião nacional, vindo às 
sessòrs do Congresso.

0 Su. João de Swueiua — Serão deputa-

O Sr. Sovoi-ino -\.-ioira. conti­
nua a apreciar o substitutivo oílerecido ao 
projecto de receita.

Diz que o substitutivo, elevando os direitos 
de importação extraordinariamente, levo o 
intuito de favorecer a certos artigos, já por­
que clles se destinam ao uso, como matérias 
primas das industrias do paiz, já porque 
teern por fim a satisfação de necessidades das 
classes desfavorecidas.

Mas nem neste ponto de vista foi feliz o 
substitutivo, pois lia muitas matérias nestas 
condições que não foram excluídas pelo pro­
jecto.

Refere-se principalmentc aos artigos da 
clas.-e 33, onde o substitutivo não achou um 
que fosse «ligno dc ser exceptuado. onde, en­
tretanto, são capituladas as maellinas, 
relhos e utensílios, e onde são incluid s prin- 
dyialmente machinas e apparelhos, principal- 
jnentcao uso da lavoura.

Foi attendendo ao destino desses artigos 
que 0 tarifa actual tributou a alguns mode- 
rarlamente e a outros livrou dc direitos.

A esse respeito o substitutivo não l'az ex- 
cfcpção alguma na classe 34.

Com

ças.
Ma<, Sr. presidente, eomprehendo V. Ex. 

que cu não fiço cab alai desta accusação.
Estou mostrando a Camara que o quo so 

reprovava hontem, se approva hoje ; o quo 
hontem era um crime, hoje è uma virtude; 
o que hontem era indecente, hoje ó docente ; 
o que hontem era illieito, hoje é licito.

O Sr. Severino Vieira—1’ormiua-ine um 
aparte: V. Ex* concordou o anuo passado 
com esta opinião do Sr. Gabino Besouro l

O Sr. Seabra—Não concordei nem discor­
dei porque não disse nada,

O Su. Severino Vieira—Então não (laves.*, 
exaltar tanto.

O Sn. Seabra— Então não mo fiz oompro- 
heudor, como é sempre o meu defeito.

Sr. presidente, não nfilrmo quo o facto é 
ou não reprovado; o que estou dizendo è que,
0 que para a Ulustve maioria ova hontem in- 
de.-onve, hoje. ò decente, porque a rensuva dos

1 ministros no Parlamento partia da minoria 
do homem quo ó maioria hoje.

O ministro da fazenda veiu hontem a esta 
Camara o apresentoj-se com aquelle riso quo 
elle tom. quando allaga e concentra em sui 
coração tmlos os odios. S. Ex., da tribuna 
do Parlamento riu-se, tripudiou deante das 
votiçõ s dos projectos financeiro».

Vozes— Oh !
0 Su. Seabra—Ora, Sr. presidente, s. Ex. 

sahio vieiorio» >... Com certeza foi dizer imr 
Uxla a pirte que neste paiz ainda não se dei­
xou o regimeu antigo e que os ministros aiinla 
constituem uma foiça no parlamento. E* esto 
o facto; o não quero fazer censuras.

O Su. Vallabares — Autigumente os mi­
nistros vinham para aqui o assumiam a re­
sponsabilidade de suas opiniões.

apa-

para o art. 3’ das disposições geraes 
do projecto com o substitutivo, e mostra 
o autou do substitutivo não teve razão 
olsrrvaçufis que fiz àqiwlle artigo, salien­
tando o alcance, que este tem.

Passa a referir-se á emenda ofierecída em 
2a discussão ao projecto pelo Sr. Francisco 
Veiga, a qual constituo hoje o art 7.

Esta emenda estabelece que sejam isentos 
de contribuir pira o monte-pio dos funcciona- 
ríos públicos os que já forem contribuintes 
(Jomonfe-pio geral ou os que tiverem feito 
contrato de eeguro de vida em beneficio de 
sua» laminas com qualquer sociedade 
companhia.

Expõe a opinião opportunamente emitlida 
soòreella pela commissão, que julgou a ju i— 
meíra parte sem razão de ser. á vista da lei 
<jiie rege esneeialmente a matéria.

A segunila parte é inconveniente, por 
gravosa ao Thesouro. Seria preferível revogar 
a lei que instituiu o monte-pio dos servi«Jore3 
do Esuido.

passa a tratar das emendas do Sr. Cesario 
JVIotla, sobre abolição das loterias.

Não propugna pela existência das loterias ; 
mas. actualmerite. a quesião éde mui» ilifiiejl 
solução do que parece ao nobre deputado, 
pois co«ia estado tem eomnefeneia jiora fazer 
concessões de loterias, adaptar planos, etc., e 
fjod-r se-hft contestar á União eompeUiueia 
pura Vmar a rts^dUi uma medida radical o 
dliccta.

E* jíiisciso preparar o terreno para resolver 
e-ta questão. Adoptar a medida (iroposta síj- 
j-ja jirovocar reclamações «le algum e-tados 
que das loterias tiram l»oa jiarte do suas 
remias.

Nestas condii;<7es. acha quo era preferível 
jnoTit«T-s«* á União o direito «le legislar sobre 
i lias, desde que u etnisão do* bilhetes não se 
possa circumscrever aos lirnites do estado 
respectívo.

Quando a eoinmissão te lembrou «le tribu­
tar os bilhetes da loteria que t«-m entrada 
nanipibjJ , teve u intuito (lo concorrer pura, 
n sua estíncçAo.

que algumasnas

EXPEDIENTE
Ofllcios :
Do Sr. 1° secretario do Senado, de 18 do 

corrente, communicando que aquclla camara 
enviou à saneçuo os autographos do decreto 
do Congresso, determinando que o§ 2‘ do 
art. 1° do decreto ». 1420 D, do 21 do feve­
reiro dc 1891, não comprohomle o tempo de 
serviços que foram prestados nos cargos de 

• magistratura ou semelhantes ate a organisa- 
ção dos estados, o qual. paro os olfcitos do 
art. 39 do decreto n. 848 do II do outubro 
do 1890, será computado integralmentò nas 
aposentadoria? já concedidas ou quo o forem 
aos juizes (odoraea — Inteirada ;

Do mesmo senhor, do igual data, commu- 
ni^indq quo aquclla camara enviou á saneção 
osuutographes do docroto do Congresso Na­
cional, autorisando o governo a transferir 
para as armas do infantaria e cavallaria* os
uctuaes p* o 2”' tenentes da arma de anilha- O Su. Seabra — Entretanto, Sr. presidente, 
ria quo por falta de habilitações sclentifica-» e hoje como os tempos mudaram, nos vemos o 
estando impedidos dc obtol-as não iki>lerem ministro da fazeura vir a este parlamento as- 
sogulr os po dos da respjrtiva arma, o daquel- sistir a discussão o votação do projecto da re- 
las para esta, numero correspondente de forma financeira; vemos S. líx andar pc o? 
ofllciiios cotn o respectívo curso da arma do corredores do parlamento, atracando (ó o ter- 
urtilharia, sem prejuízo de antiguidade. — nuo os deputados. ..
Inteirada; O Su. Seyemno Vikiua — Nào ó exucto.

Do mesmo senhor, de igual data, remei- OSu. Alfredo Elus—O nobre deputado 
tciulo, cotn.emendas, a proposição desta ca- está avançando uma proposição que nào pódo 

I niara, que providencia sobro o furto do gado provar.
do qualquer espeoio, — A’ commis-ào de cou- O Su. SKAtuiA—Vou ver so provo', llojo o 

! stituiçào, legislação e justiça; ministro da fazemla anda pelos corredores da
' Do mesmo senhor, do iuual data, conimum- (‘amura para pedir aos Srs. deputados que

cando que com ollleio do Ministério dn Mari votem por este ou por aquelle modo. Autigumouie era v» golpa de esUulo; o golpe
nhu, do 13 doeonvute, foi devolvido ãquolla Agora, vou .satisfazer o desejo do nobre dc- «lo esa.l t des «pp.tr veu, pornue o governo 
Camara, sauccioiltulo, o auto>raplio do «le- pulado par S. Paulo; vou provar a minha actual deu milhares de golpes de estado, 
ereto r|o Congresso Nacional ivorgaiiisaudo o asserção. Agora uào«'Uçodlzor si nào; « Está apaixo-
eorpo «lo «•ngeuliriros navaes. — Inteirada. Quando tratou do estado do sitio, o Prcsi- uv.l > vrque es.eve proa) e porquo está u-a

Representada ('onqtanliia d s Navog«tçào dente da Republica disse, na sua mensagem, oppa-içao.
vonira o art. ts .lo prijceto u 18, deste anuo,----------------- S. dosippareceu o chavao do golpe do cs-
l’effulando a navvgaçÀÒ de oiholagcm. — A’ (*) Esto «lisocurso si Jbi revisto pela redac- tado,upparoco agora o chavão da paixão o 
WtninlssSQ decoiSwtulção, legislação o justiça, ção de debalcs. dos resoutinumos pissoae?.

a com­

as vezes
ou

ropre-

O Su. Seabra—Esto aparte do m *u amigo 
o Sr. Valladaros merece ser registrado p <i quc 
tem o maior seuso pratico para mostrar quo 
este regimeu jã vao degcucrumlo dc modo 
perigoso.

Anligamcnto havia a rosponsah.liilade di- 
recta e immediata dos ministros o hoje esta 
responsab.lidado ilesapparecou.

O Su. Akfreoo Eu.is—Então os ministros 
nào podetn entrar aqui l!

O Su. Skaura—Não quero que os meus 
eollegas llquem apajxbuados o por is-o vou 
deixar u ministério de parlo.

OSu. Alfredo Ellis—V. E\. 'nào encon­
tra paixão (lo nossa parto.

0 Su. Sbauua—Scuh«ires,ou bem oUluuava 
em um dia «lestes: ^ Nós já nào temos meio do 
de dizer qualquer cousa contra este 
vento. »

dos.I

i

!
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0 Sr. João i»e Siqueira.—Esto concurso não 
ha dc ter logar, haja o que houver na culado

O Sr. Seabra—Eu confio muito nisto, c 
nem ha de haver mesmo concurso.

Antes de la chegar, quero dizer que nao se 
ha de dar porque tenho os meios na lei.

Ainda não empreguei est s meios parque 
quero cspeeiahnente desputar attençao do 
Congresso, porque ao C ingresso ê que cabo 
mais espeeiah.icnte a guarda da Constituição 
e das leis; quero provocar o Congresso; quero 
queo Congresso convide ao Poder Executivo 
a entrar no caminho da legalidade.

Os meios tenho-os nas Ir is o hei de empre- 
jial-os opportunamonte, so por

Congresso a algidez, dos cada-

nltimo, do Sr. ministro da Instrucção Publica, um estatuto quo não permitte semelhante 
Correios e Tclegraphos, faço publico que fica concurso ?!
marcado o prazo tle seis mezes, contados da Como ó que c?te ministro manda proced i* 
data deste, para inscripção dos que pretende- a um concuro que vem arranc.ir direitos 
rem concorrer ao logar de lente cathedratico adqueridos por meio de. leis posteriores ?! 
da 2' cadeira da 2‘ serie do curso de sciencias Todos nós sabemos que, segundo disposições 
sociaes (economia política) desta Faculdade, vigentes, que encontramos nos decretos «lo 
que sc acha vago pela demissão do Dr. Josè 1875, de 1879 do Sr. conselheiro Leoncio de 
Joaquim Seabra, constanlo do decreto do 12 Carvalho e que encontramos também no ul- 
de abril do anno corrente. timo decreto do Sr. Betqamin Cou.-taui. todos

Os pretendentes ao referido logar poderão nós sabemos, digo, que estes decretos adrnit- 
apresentar-se desde já nesta secretaria para tem que concorram a qualquer cadeira vaga 
assignar seus nomes no livro compe. ;mc, o os bacharéis em direito, 
quo lbes c permittido lazer por procurador. Mas, Sr, presidente, si ao concurso, cujo 
si estiverem a mais do 20 léguas desta cidade edital acabo de ler, se admittein bacharéis, 
ou tiverem justo impedimento, art. 11G. neste caso ó violada a lei pela qual ordena o 

Devem, òutrosim, apresentar documentos ministro seja elle regulado. Si não udinitie 
que mostrem sua qualidade do cidadão brazi- Rachareis em direito, neste c.iso restringe veres. . ,
leiro e que estão no goso de seus direitos civis direitos dc cida lãos, que jà toem direitos ad- Proveniente terei ocasião dc aproseutiu 

políticos, isto ó, certidão de ixuilismo, folha I quiridos. uiua moção ao Congresso, o pntao e quciKv
corrida no logar de seus domicílios e mais o Portanto, Sr. presidente, primeira con- dc apalpar, experimentar, ver, senm , o 
diploma de doutor ou bacharel por uma das sequeucia desse aviso: o ministro mandou pòr quanto esse Congresso respeita os u.spisiçoes 
Faculdades da .Tepublica, ou publica fórma, a concurso urna cadeira, por uma lei que i.onstitucionaes que o mandao velar pelo 
justificando a impossibilidade da apresentação absoluuunente não admitteconcurso;segmula: guarda da Constituição e i as leis. 
do original, e na mesma occasião poderão en- si mandou que se regulasse o concurso por Por eniquantq estou demonstrando o meu 
tregar quaesquer documentos que julgarem essa lei, então devia ser regulado em sua direito, estou feriudo, argumentando, pro- 
convenientos, ou como titulo de habilitação integridade. _ curando lançar na_ consciência d'S nobres
ou como provas de serviços pre-tados ao Es- Nestas condições a regulamentação desse deputados a convicção de que ;l 'a.., 
tado, á humanidade o á sciencia, dos quacs se concurso por esse decreto trazia restricç'es a missão, como o con urso, suo duas i Ilegal ida- 
lbes passará recibo. direitos adquiridos, porque pelas suas dispo- des, são dous actos prepotentes o arbiirarios,

O processo desse concurso será o regulado sições os bacharéis não podem concorrer com depois virá a consequência dos «a prova, que o 
polos decretos ns. 1280 e 1568, de 28 de abril os doutores. a inução que terei a occasião de apres miar a
de 1854 c de 21 de fevereiro de 1S55, como Agora, Sr. presidente, pegunto: Esse de- Camara, que, espero, nao recuara deaute do 
tanibem foi ordenado à direciona desta Facu 1- ereto está em vigor? {Pausa.) voto que tem de dar.
dade no supra mencionado aviso, excepção Sr. presidente, qual o cidadão brazdeir‘o Portanto, e ião horroroso e barbaro, esqut- 
feita do que diz respeito á exliibição das pro- qual o carregador de pedras, qual o carro- sito, absurdo, inexplicável, a violaçao feita a 

que versarão sómeute sobre a matéria da coiro, qual o oatraeiro, qual o homem quo lei, ao direito, a Constituição, a juo.iça, por
referida cadeira. não tem instrucção o maior miserável deste esse. aviso que mandou pòr a cadeira cm con-

Quacsqucr outras informações de que por paiz. qual o cidadão que não rabo que. estas curso, que não sei o que mais admirar, si a... 
ventura careçam os candidatos, lhes poderão Faculdades de Direito jtec.n sido reformadas (estou procurando um i°rmo anne.xo), 
ser ministradas nesta secretaria, o que estes estatutos são considerados obso- q Su. Jo.vo de Siqijeir v—Diga o»r/irèi.

E para qre chegue ao conhecimento de leios? O Sr. Semiu.v—Pois vá lá inépcia... Não
lodos, mandou o mesmo Sr. D.\ director atTI- Estes estatutos para nós regulam como as sei que mais admirar, si a inépcia do Sr, mi-
xar o presente, quo será publicado nos jornaes ordenações do livro 5‘; ê o mesmo que que- nistro no interior, si a sua perversidade. Sim,
desta cidade o noa da Capital federal. ver punir algucm pelas penas da ordenação porque ferir a lei, com consciência, lorir os

« Secretaria da Faculdade de Direito do Ue- do livro 5’. Es*=es estatutos foram revogados direitos de um indivíduo o qipivr consagrar 
cifo, 8 dc outubro de 1S92.—O secretario, lio- velo decreto de 19 de abril do ensino livre, esse indivíduo, õ ser perverso contra a pa- 
nijacio dc Araqão Farias Rocha. > promulgado pelo tSv. V.«ovwi'va d* Carvalho; iria.

Logo. não lu». a-menor duvida ; está pubU- foram revogados pelo decreto de 17 de leve- s. Ex. subo quo vim ião c».v ■ •? ■, ião 
cado o edital ; o Sr. ministro da Instrucção reiro do Sr. Franco do Sá e foram revogados plácido daquellas aguas do Ria Negro, recebi 
publica mandou pòr em concurso a cadeira pela própria Republica, durante o governo do alli como que o buptismo de uma regenera­
do economia política da lUeuldade de direito Sr. marechal Deodoro, pelo Sr. Benjamin çào nervosa, vim calmo, iranquillo. e por 
do'Recife, regulando o seu processo pelas Constaut. isso não dei a denuncia contra o Sr. Piv -i-
disposiçães dos decretos de 1854 o 1855 que Ou se vá procurar o decreto do 185», ou o dento da Republica quo do facto incorreu
reformam os estatutos di faculdade li vrctpri- decreto mais moderno, quo ó o dc 2 de janeiro cm todos os uris, da lei via responsa-
meiro) ; segundo—somente fez exeepção com de 1891. eiu ambos os casos o ministro da bilidade.
relação as provas que os candidatos toem de instrucção publica não podia pòr cm concurso Por aqudla razão foi quo limitei sim- 
expender, porque naquello tempo tinham do a minha cadeira. Si o decreto do Sr. Franco plesinenie as indicações quo olVereei, por-
cxpender ctun relação a toda a sciencia ju- dc Sá não ó claro a respeito, o decreto do que não queria que se auribuisse paixão
rkfiogí. e hojo só expendem com relação a Sr. I.concio do Carvalho para isto exigia quando entretanto estava doutro do meu
cadeira do economia politiea. textualinento concurso para calhedraiico. direito.

Ora, Sr. presidente, vainos além (?ô) : Mais tardo vciu o decreto do Sr, Franco de Sá como linha o dire to de aecu-ar tam-
«Decrcto do 1S51 pelo qual se devo reger o dizendo quo ficava revogado o decreto de 19. i,*in tiuliii o direi lo dc não o fazer, desde

processo deste concurso.—Art. 32— Vaqando Portanto, não ha meio possível, uáo ha artigo que provocando iutrepreiaçào podia 
qmtquer cadeira scrã nomeado por derroto do lei em que se possa fundar o ministro para correr para crises futuras, o a olToim do 
imperial, para prccnchd-a, o sub.-tituto mais pòr em concurso a minha cadeira. Si a m.uha direito fòra individual, s > bem quo ivn >- 
«»"•>•» demissão 1’osse legal, justa, como demonstrei tisse na constituição o nas leis o deixei

O Sn. Vam. abares—Decreto imperial! En- Que não e, competiria a cadeira ao substituto de dar a denuncia, 
tão restauram a monarchia ? uo economia politiea, segundo se exige na lei. indicações.

O Su. Seaiira—Ora, si o concurso deve se Portanto, este concurso violou o meu V. Ex. sabe que a attribuiçào de doerei ar 
regular polos estatutos de 1854, estes eslalu- direito, con: o violou o direito do substituto. o estado do sitio está confiada privativa monto 
tos nao permittom soinclhauto concurso, por- n i0\o nv 'iiovrm v—F’ non.no <>n«. ao <Amgros-o, p io art. 34 da Constituição* 
quo polo art. 32 se determina quo vaga,qual- . . *ai. Jo.u Uy iqikiKA v i » í1’ mas como era possível al Mun eis.» ,,m

Mas, Sr. presidente, outra consequência: 0 Su. Seaura—Violou por dous motivos, deu esta attribuiçào ao PoderVxoeutivo 
uizoSr, director da Faculdado: Podem apre- Ku vou explicar esto facto colossal. 0 ministro limitou ao regimento. 
sentar-se doutores ou bacharéis, a principio enviou ujn aviso (isto cm a/osto, e Art. 80 (/•■).

Não, Sr. presidente, não podem ; si o con- a minha demissão foi em abril, portanto qua- 
curso ó feito do aecordo com os estatutos de tro mezes depois), enviou um aviso, digo, á 
1854, os bacharéis não podem concorrer. congregação, com as seguintes palavras:

«Art. 37. Só poderão ser a lmittidos, coiao « Indique substituto para o Sr. Seabra. •» Pizs 
concorrentes, os cidadãos brasileiras que, es- a congregação em resposta: « Nao podemo 
tando no r/oso dos seus direito*, doerem o grão indicar porque o Sr. Seabra foi demiti ido 
de. doutor'por qualquer das Faculdades de Di- i Ilegal nicn to v o explicou as razões. Comua 
ricto do Império,* congregação se tivesse pronunciado deste

Como é. Sr. presidente, quo este ministro inoilo, o ministro nao respondeu á congrc- 
... Como ó... Qual! gaçào, o mais tardo mandou um tclegraimua

Esto ministro ó uin pobre homem! {Risadas.) ao director da Faculdade, uistes termos:
0 Su. F. CuHAiiu — Dello será o reino dos « Ponha em concurso a cadeira do economia 

céos. política. »
0 Sn. Shaiira — Senhores, oomoó quo este Mas, mandou pòr cm concurso esta cadeira 

ministro manda proceder a um concurso por por um regulamento já revogado.

ventura en­
contrar no

c

*

\ as

v con-

ê e apenas apresentei as

mas
o governo restringir se-ha a 

imiK.r o detenção em logar não res «rvado aos 
uetmqueutcs de crimes communs o o desterro 
Polo pontos do território nacional.

Portanto a Constituição estabeleceu iiuaos 
us medidiis dentro das quaes o Poder Executi- 
y «le\ia manter-s.*, quando porventura li- 
\i.Nse do lançar mao do estado de sitio.

Mas .J Peder Executivo alóm de desterrar o 
d.' deter deuiro dos limites da OonsUuição
mUcs!UHl Clk,,nittiu; alóm dessís íu

Primeira conclusão : o decreto do Congresso 
Nacional quo approvou os deer tos de ]0 e h»
de ala-il nao pudix o imprelionder siuã i umieU 
las modulas quo estuo coinprolieudidas no art
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adviria para sau credito o pira o do governo, 
quo era o fiador da mesma prestarão, — o 
vendo do outro lado, que precisava do dinhei­
ro nos cofres para a conclusão das obras, 
solicitara, em tempo, aattonção do governo, 
para que, na forma do compromisso tomado, 
mandasse effectuar aquelle pagamento,

0 governo não tendo, porém, atlondido, a 
Associação resolveu applicar a este fim o di­
nheiro destinado à conclusão das obras, e, 

j será prejudicial aos interesses do pro- 
prio Tliosouro que as obras fiquem sem con­
clusão, cila pediu ao governo, c agora ao 
Congresso que lhe restituísse (è restituição, 
porque o governo se havia compromettido, 
peia forma que indiquei) a quantia que tinha 
sido desviada do fim primitivo, a quo desti-

0 Sn. Alfredo Ellis—Permitta-me V, E. . 
quo lhe lembre um facto sucçcdido nos 
tados Unidos. Alii, depois da ímerra tia 
Secccssão, o general Uobertson tambein estevo 
afastado de sua cadeira durante quatroannos, 
csi foi reintegrado depois desse tempo, joicin 
virtude de um acto do Congresso.
S »v. deputados dão o par te*.) .

Garanto ao illustro deputado que sipor 
acaso eu fo-se ministro reintegraria ao nome 
collega no seu logar. Mas, apresentando o facto 
quo se deu nos Estados Unidos, tenho so tin 
vista fazer esquecer no meu nobre collega as 
saudades da inonarchia, si por ventura as
teSsn. João de Siqueira—Não temos neces­
sidade de esperar quatro annos para essa re­
integração. . .

0 Sn. Seahra—ltospondo ao aparte do meu 
nobre collega : V. E.\. não mo reintegram;
V. Ex. não me dcinittiria, que o cousa di­
versa : não me demitfciria, porque a lei e a 
Constituição não lh’o permittiam. V. Ex. o 
consciencioso, como me orgulho de confessar, 
mas o Congresso não cominei terá uma in- 
fraeção a lei, não terá no essidade do re­
integrar-me, porjuo não comniotti delicto,
pelo qual me pudessem demitir. fá|r^

O exemplo de V. Ex., citando os Estados* 
Unidos, 6 contraproducente, porque lá o caso ■ 
deu-se em cousequenc a de uma condemnaçáo.

O Sn. Alfredo Ellis—0 general Robertson 
não foi sujeito a processo

O Sn. Seahra—Mas a

Tendo desaparecido a desigualdade, os ma- 
chinistas entraram no regímen constitu­
cional. O que pretende o projecto ? E' uua 
regularisação de direitos?

Não: ó o subtrahir uma classe á acção bené­
fica da lei para col local-a no regímen da 
excepção.

A nova organisação a quo domina o as­
sumpto, alargou o quadro dos machinistas 
e os fez em idênticas condições ás das classes 
de médicos e commissarios.

0 projecto annula esta igualdade, o crea 
uma superioridade condemnada e illegal. 
Demais o art. 86 não devo ser invocado so­
mente para l>en oficiar as diversas corpora­
ções: deve também, quando impozer onus ás 
mesmas corpor ç'c^ por cllo íavore ãdas. 
Assim, si o projecto obedecesse ao regimen 
constitucional, deveria restringir as vanta­
gens dos machinistas, para que a equiparação 
fosso completa, e não augmcntal-a.

Nem pode servir de argumento a allegação 
do que a especialidade de funeção exige maior 
remuneração, porque esta mesma circu- 
mstancia já influiu para o augniento. Tamb *m 
o additivo em nada alterou os seus direitos 
que ficarão perfeitameute garantidos, quer 
no presente, si o beneficio é pessoal, quo no 
futuro, si se pretende amparar a lamilia, 
por isso que podem fazer montepio com o 
soldo antigo, si não forem promovidos.

.Tudo isso prova o que eu já disse: «Esta 
cadeira de d« putado ao contrario de todas as 
leis de physica, pesa sobre quem a oecupa.»

Quem é representante da nação e faz opix)- 
sição ao governo, tem niais responsabilidade 
do que a maioria, porque a minoria é obri­
gada a vigiar o governo para quo cllo. não se 
afiaste do cumprimento das leis e da Consti­
tuição.

A nò.5 cumpre este dever mais do que a 
maioria que tem sympaihias ao governo 
actual.

Esta. dedicação não devo ser reprovada, 
com tanto quo se nos consinia o direito de 
mostr a- quando o governo erra. e que a 
maioria não seja tão pertinaz em applaudir 
o erro que não è erro, masque é crime. 
—Err-re h»manum est; s:d perseverare in 
errorr.ni diaholicum.

Sr. presidente, vou ler o requerimento quo 
vou ter a oeeasião de apresentar á aprecia­
ção da « amara dos Srs. Deputados c procu­
rarei justifical-o cm poucas palavras, porque 
não quero cansar a aitenção dos meus colle- 
gas (lê):

Requeiro que a mesa da Cama ra dos Srs. 
Deputados peça ao Sr. Vice-Presidente da Re­
publica que. por intermédio do Sr. ministro 
do interior e insírucção publica informe com 
wgcncia...

Ja forme com urgência...
Primeira observação ao meu requeri­

mento.
Tenho tantas vezes pedido urgência e para 

aquclles que requeri, teem sido tão demora­
das as respostas, que bem sei, poderia dis­
pensar a urgência ; mas em to lo c iso, quero 
salvar a minha responsabilidade.

Sr. presidente, apresentei indicações ha 
muito mais de um rnez; estas indicações nun­
ca mais appareceram.

Não sei que destino a mesa lhes deu.
Parece (|ue não existe a commissão de cons­

tituição. legislação e justiça,’ porque essa 
commis.-fto. si cumpre os seus deveres, já 
devia ter dado o parecer (pie lhe foi solici­
tado.

Aj.rescntei num dos últimos dias outro r«- 
qur-rhnonto pira que o Vice-Presidente da 
RepubJict informasse, por intermédio do Mi­
nistério do Interior, sobre diversos factos que 
estão no dotninio publico.

Pois bem, não sei que fim levou este re­
querimento'.

Mas, hoje ainda vou apresen.ar outro re­
querimento, e apresentarei muitos requeri­
mentos a té que se feche o Congresso, porque 
quero ex; ctamente que o historiador, quando 
no futuro tiver de julgar ns instituições repu* 
blicarias.quííiido tiver de julgar o patriotismo 
do Congresso Nacional, possa dizer que o Con­
gresso Nacional não foi indillerentc á desob- 
diencia que o poder Kxeeutivodava ás lei • c á 
Constituição, que o Congresso não fui Indiílc- 
rente ás disposições conslitucionaes que es- 
jteciaImeut/> lhe incumbia velar, pela guarda 
da ConstituiÇ iO e das leis, que si porventura 
o Congresso, cu.ja a« tenção foi chamada para a 
pratica destes actos inconstUueípnaesf lõí in- 
diífercnte a elles. todavia houve um punhado 
de deputados, de repre-cnlantes da nação que, 
t/rios os dias, batiam na mesma bigorna, nas 

chagas, nas me unas feridas e pro-

Jfislorico, Ethnographico c Administrativo do 
Brasil, pela quantia do GO:000$, a qual lho 
será paga em prestações, sendo 20:000$ no 
começo da publicação, 20:000$ no meio e o 
restante no fim; ficando o autor obrigado a 
rever todas as provas até a final publicação 
do referido trabalho.

Art. 2.° Revogam-so as disposições em con­
trario .

Camara dos Deputados, 17do outubro dcl802. 
—João Lopes F-rreira Filho, presidente.—An- 
tonio Azeredo, Io secretario --Anlonio Borga 
de Alhaydc Júnior, 2J secretario.—A*s com- 
missões reunidas de instrucção publica e de 
finanças.

Tres do Ministério da Fazenda, datados do 
15, 17 e 18 do corrente mc-z: o !n, communi- 
cando que, de accordo com a resolução do Con­
gresso Nacional, so mandou applicar o saldo 
de 120:000$ existente na verba—subsidio de 
senadores—do exercício de 1892, ao pagamento 
da folha do mesmo subsidio relativa ao pe­
ríodo decorrido de 13 de setembro a 12 do cor­
rente do raez e solicitando providencias sobre 
o credito necessário ao pagamento do referido 
subsidio de 13 a 31 de outubro.—A’ commís- 
são do finanças; o 2* e 3\ devolvendo, devi- 
damente sanccionado?, um de cada um dos 
autograpli s da resoluções do Congresso Na­
cional, relativas á concessão de favores á 
Companhia Fabril Industrial e Constructora 
eao perdão a D. Rosalina Pires de B:úencourt 
Barcellos, da divida contrahida com a Fa- 
zen Ia Nacional, por seu finado marido Dr. Is­
rael Rodrigues Barcellos.—Archivem-se os 
autographos o comrnunique-so á outra ca­
mara.

O Sr. 31 Secretario (servindo dc 2a) lè, e 
vão a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos, os seguintes

O Sr. Seadra—Dizem que o Lobo já encon­
trou a cerca arrombada, e por isso enveredou 
por cila a dentro. Mas o Congresso deve ser 
o cabresto para pegar o Lobo. e tem obrigação 
de o fazer v. liar por onde entrou. A missão 
do Congresso ó vigiar que o Lobo não entro 
nos Iooares arrombados.

O Sr. Alfredo Eli.is—Mas V. Ex. ainda 
não provou nada.

O Sr. Seahra—Eu estou no inicio: estou 
demorando porque isto deve sar apreciado 
paulatinamente, tal óa violação da lei.

como

Requeiro que o governo informo (lê):
« 1 .* Si reputa em vigor o decreto n. 13S0 

de 28 de abril de 1S54, que deu novos estatu­
tos aos cursos jurídicos, depois do decreto 
n. 1232 de 2 de janeiro de 1891... »

Sr. presidente, quero justificar a minha 
afilrmaçào de que o homem está louco. Ou é 
loucura, ou a paixão c de tal ordem que o 
homem olha, porém não enxerga. E’ um 
apaixonamento, um odio, um rancor contra o 
humilde deputado...

O Sr. João de Siqueira—V. Ex. ó injustís­
simo para com o homem. E' porque cllo não 
conhece a loi.

O Sr. Alfredo Ellis—Não apoiado.
O Sr. Seahra—Já tive oeeasião de dizer j 

que.oomo professor da Faculdade do Recife ha 
12 annos e por concurso, fui demittido ille- 
galmente; porquanto quer pela Constituição, 
quer por todas as leis que teem regulado as fa­
culdades, tendo eu adquirido uma cadeira por 
concurso, essa cadeira me estava garanlroa.

Já demonstrei a V. Ex. quo aii da que o 
Poder Executivo pudesse impor pena, tam­
bein esta pena não me podia ser imposta em 
primeiro logar porque segundo o art. 55 do 
Codigo Penal, a pena de demissão ao funccio- 
nario publico só se pôde applicar por crime 
cuja pena seja superiora seis annos de prisão* 
em segundo logar, porque ainda que tivesse 
sido condemnado pelo Poder Executivo, o que 
é absurdo, pelo crime de conspiração, como 
a pena para este crime é inferior aseis annos 
de prisão, segundo os artigos respectivos do
Codigo Penal, a p*.nvx do demlssuo rmo mo 
podia st imposta.

A estas duas razoes jurídicas accrcsce que 
nós já temos urn precedente. Em 1818, na 
revolução de Pernambuco, o Dr. Jeronvmo 
Tavares Viliela, que era lente do direito eccle- 
srstico, fei um dos revolucionários; foi sub- 
metlido a processo perante os tribunaes pelo 
crime de sedição ; foi condemnado, o teve em 
Fernando de Noronha prezo; mas veio a 
amnistia e cllo ncuperou a sua cadeira.

isto quer dizer, .Sr. presidente, que na mo- 
narchia havia mais garantias, do quo está 
havendo no dominioda Republica.

O Sr.João de Siqueira—Nem é tom fazcr-sc 
esto parai leio.

0 Sr. Seahra—Não 1'iço parallclo, apenas 
trago o facto, o o historiador philosopho quo 
faça os commontarios.

O Sr. João de Siqueira—Não despertemos 
saudado.'.

O Sr. Alfredo Ei.lis dá um aparte.
O Sr. João de Siqueira—Pôde V. Ex. acre­

ditar; para fallar-llio com franqueza., lia mo­
mentos em quo tenho saudades da inonarchia. 
cm quo havia moralidade.

O Sr. Alfredo Ei.lis—Não lho gabo o gosto.
O Sr. Rodoliuio de Abreu—0 Sr. mini-Iro 

do interior já suspendeu um magistrado, fun­
dado i'iu uma 1 al do tempo da inonarchia.

nara.
Ora, no Diário do Congresso S2 diz:
«O governo, vendo por um lado a necessi­

dade da conclusão das obras e por outro lado 
o seu credito em via de abalar-so no estran­
geiro, tendo esse dinheiro em cofre, autori- 
sou a conclusão das obras*.

Isto, corno o Senado vê, não ò o quo por 
mim foi dito.

Creio que devo attribuir o equivoco a não 
ter sido tomado bem o meu discurso neste 
ponio.o por isso não devo inculpar á Imprensa 
Nacioual, quo imprimo o que se lho manda.

O Sr. Uamiro Barcellos—Quando imprime 
o que so lho manda,

O Sr. Amaro Cavalcanti—Feita esta re­
tificação, Sr. presidente, peço a V Ex, quo 
dò suas ordens para ouo uur.ca mais sejam 
publicados resumos do discursos meus no 
Diário do Congresso cinquaiito for senador, 
o diga-so simplesmente:—pronunciou um dis­
curso que será publicado depois—reservando- 
me o direito do publical-os ou não.

despeito dessa consi- t 
deração, vé V. Ex. que depois do quatro annos 
foi reintegrado,porque se reconheceu o direito 
que tinha o professor.

Aqui, Srs. deputados, aqui o caso ó diverso. 
Lá, a lei pormitte, aqui, a lei prohibe; lá, 
houve verdadeira com moção, verdadeira 
guerra civil, aqui, houve uma ameaça; aqui, 
houve uma mascarada.

O Sr. Alfredo Ei.lis—Si aqui foi brinca­
deira, si foi uma ameaça, em S. Paulo, não 
foi, foi caso mais serio.

Acredito muilo na honrada palavra do 
uobre deputado porS. Paulo, mas não quero 
entrar na questão dc 23 de novembro nos es­
tados, o que me levaria muito longe; basta 
lembrar que o governo «meoutrou filiações 
entre os acontecimentos daqui e Cfó"">iaUo 
Grosso!

O Sr. João de Siqueira—E o estado de sitio 
quasi chegou a Pernambuco para apanhar o 
Sr. José Mar anno.

O Sr. Seahra— Portanto, deixo isso do 
parte e volto ao assumpto que me preoccupa 
neste momento.

Além destas illcgalidadcs quo apontei, 
accrcsce que tendo havido a amnistia, o efTei- 
to delia é o esquecimento dos factos, o quo 
importa em restauração dos direitos dos in­
divíduos nelles comprohondidos. Logo, a con­
sequência immediato, directa, positiva, 
stitucional, logiea c natural da amnistia era 
a minha renitegração no logar de professor quo 
eu accupava (Apoiado*).

Mas a tudo isso eu já me referi, o hojo 
venho referir-mo a outra illegalidado, a 
outro abuso, a outra in (fricção muito míUs 
palpavd, muito mais flagrante, muito ma« 
positiva da, Constituição e das leis.

O Sr. ministro do interior mandou por tolo* 
grammn e do modo pnr que já expliquei quo 
o diivetor da Fa uIdade do Direito do Recife 
puzesse cm concurso a minha cadeira; o di- 
rector replicou ao ministro, também por telo- 
uramma, de quo peço cópia, dizendo quo 
S. Ex. infringia a lei, não podendo cllo pái» 
oin concurso uma cadeira que, si porventura, 
fosse le/al a demissão do leme ofi\•clivo, devia
sor oiv.uimda pelo respeotivo subsliiiuto.’

O Sr. Flisury Curado— Ainda hem 
O Sr. Seahra— O ministro, poróm.mnndou 

dizer pnr aviso ao direelor : "Cumpra a —* 
uha ordem, o para o processo do concurso m 
gule-se polos estatutos do 1854.» '

A Camara vao ler a prova immediafa 
vou ler o editei om que se annunciou o «m 
curso, regulado |Kir deeretos «lo 18T>| 0 
por ordem do Sr. ministro do interior (/ó)'’’

« Da ordem do Sr. direclore. do ooiifornil* 
dado como aviso n. 1019, do 28 do selei,, 1'ro

Pelas razões expostas, muito p da rama 
embora, achei-mo divergente dos meus illus- 
trados coliegas e .os dignos autores do pro­
jecto.

Submettendo á sabedoria do Senado o meu 
humilde parecer, peço desculpa aos meus 
illustres coliegas.

Sala das commissões, 19 do outubro de 
1892.—F. M. da Cunha Júnior.

N. 258— IS92
PARECERES

N. 257 1892
A’ commissão de marinha c guerra foi pre­

sente o projecto do Senado, n. -U deste anno, 
quo determina que os machinistas navacs do 
Ia, 2a e 3a classes do antigo quadro, promul­
gado pelo decreto n. 330 A dc 10 de abril do 
1890, perceberão mais, como gratificação, a 
diíTerença do saldo quo então lhes competia 
e o quo actualraento vencem, e.v-vi do decreto 
n, 779 B do 29 de março do corrente anno, e. 
cons derando que trata-sc no inesmo projecto 
não de conceder um favor, mas do attender- 
so a um principio de justiça devida a impor­
tante classe dc servidores da nação, como seja 
a do machinistas da armada, prejudicada com 
a reducção dos seus vencimentos por ocea- 
sião do serem elles equiparados ao dos olll- 
ciaos do i^uaes patentes das demais classes da 
armada, o de parecer qm o projecto seja dado 
para ordem do dia e adoptado pelo Senado.

Sala das commissões, 18 do outubro do 
1892.—Rosa Júnior.—Silc« Canelo.—Oliveira 
Galvão. —Joa'/uim Sarmento. —Cunha Janter, 
vencido, com voto em separado.

O Sr, Américo Lobo diz que of- 
A' commissão de commercio, agricultura, \ ferecendo, ha tempos, um projecto quo l’o\ 

industria e artes foi presente a proposição «la enviado a uma commissão, quo deu parecer 
Camara dos Deputados, que autorisa o governo favorável e depois outro que, lindos os \ô dias 
a procogar por um anno o prazo concedido ao nenhum parecer teve. i
Banco Viação do Brazil para a conclusão dns jçeste projecto tiuía-se de matéria muito 
obrasdo navcgjiçaoa vap.vios'f importante'o a eom.ni^io, naMiralinento
1 ‘,nr» w n ,0Uinr>, r «clia-so assotorbada com outros iratollios (am-sUnus ou refueims ao eout a t.i ic.pe- iKMn (|0 imjxartanoia. eomo são os oi\nmontos
cu'0, que teem vindo á té la «la discussão a questão

bancaria o outras quo demandam muito es­
tudo para a elaboração «los respectivos pare­
ceres.

A commissão, tendo em vista, «lo um lado o 
udeantumento das obras já feitas c a conclui- 
rcin se, conforme so vé do relatorio apresen­
tado paio engenheiro fiscal e, do outro lado, a 
grande utilidade do serem, quanto antes, ul­
timadas as obras referidas para que se en­
cete a navegação de. mais do 7.000 kiloinetros 
pelas terras centraos de vários estados da 
União em communieaçào direca coui esta Ca­
pital Federal, o que muito inlluirá paiw o 
progresso o commercio dos mcsinos estados, ó 
de parecer que a prornsiçào entre em dis­
cussão e seja approvada.

Sala das eominissõcs, 19 de outubro do 1892,
—Josc lie mordo,—.Vessias de Gusmão. — Este- 
ves Júnior.

A commissão do finanças está de accordo 
com o parecer suppra.—Rnniro li uceilos.—
Arislides Lobo,— Rag Barbo ta.—M mieiro de 
Birros.—Saldanha Mtrinho.—C. li. Qttoni.

O í^i*. Amaro Onvalcaati —
Sr, presidente, preciso fozer uma pequena r — 
ctificação «las poucas palavras quo houtem 
pronunciei acerca da emenda que com outros : 
apresentei om lavor «la restituição do corta 
somma de dinheiro á Associação Comiuereial 
desta praça.

No lopi«‘0 publicado no Diário do Congresso 
«juo começa assim :

« O governo vendo por um lado...» dahi 
par «leanto o qu-j salilu publicado, é o contra­
rio d‘> quo disso.

Havia dito quo a A-sociação Uommer- 
cial, vondo do uni lado qii", vencida a pros-

0 ,l;li ?2?rt,iSltvao da-, Uivl,l!J I As Pwpo3i«,*«H's ou projectos sujeitos a ex- 
contrahida, nad sendo esta paga, muito mal amo das commiss‘X's o quacwquor outros

O regimento manda incluir na oixlom do dia 
projecto sobre os quaes não tenham sido |lado 
i>arcccres o« a requerimento «le um senador 
ou por vota.ão «lo Sena lo. ís’ão está bem certo 
«los termos; mas parece-lhe quo o regimento 
emprega uma disjuntiva, estaboloco uma al­
ternativa.

Não eivando precedente novo o contando 
com o espirito «1> justiça do Senado, vem re­
querer quo seja |ado para ordem do dia se­
gui mo. o projecto a quo so refere, quo é a quo 
crea um instituto «le ensino secundário na 
eidado da Campanha, no esúulo de Minas 
Geraes.

Esta medida aproveita a tudo paiz. Não sabo 
qual será a sort' «lo projecto, mas acmlita 
quo o Senado compivhenderá sna utilidade.

Quando a igreja se acha s«»parada do Estado 
o os jesuítas tomam posso da nmoidado brazi- 
leira, fundando cursos de ensino em «lille.- 
ront.es panes d«» paiz «> oeeasião do Estado 
toinar o seu logar o exercer a sua acção ua 
instrucçào publica.

O Sn. Dufsidente—O Sr, Amorlct) Lobo, 
fundado no art. 95 «lo regimento, requer «pio 
s<va dado para a onl-m «lo dia, imUíp&ndenm 
do parecer da coihinissãn do finanças, o pro- 
jc<*t" qm» «to i uma instituição «lo ensino pu- 
blico no estado «le Minas Geraes.

O art 95 «lo regimento dispõe, o se uunto 
(lè):

con-

VOTO EM SEPARADO

O projecto concedeiuio novas vantagens aos 
machinistas da armada é contrario á lei de 
fixação do força naval, quo é uma lei nnnua 
o á Constituição, quo ó uma loi permanente.

IC’ contraria á loi de força naval 
vigente 
prova

Por osso additivo, foram roorganisados os 
corpos de saudo,dc íazonda o «le machinistas, 
estatolecendo a. igualdado nos soldos Ora, 
sobro ser do um elfeito doprlincnití o facto «lo 
votar-se uma loi hojo,para dorogal-a amanhã, 
O projecto atacaria apropria, o quo—com todo 
respeito avanço—mo pároco não ser regular.

E' contrario á Constituição, porque viola o 
art. 85, om torno do qual foi modelado o 
additivo. a quo ja rofori Antes da exoeuçã" 
«lo doutrina firmada pelo a«ldi<Ivo, como eo- 
rolurio «lo art. 83, os machinistas tenham 
soldo supjwrior nos das outras classes.

mesmas
curava despartar dessa indiflbreuça o Con- 
gioísso. chamando a sua altenção para estes 
aefos dieta toriaes.

Peço muito a allon<;ão dos nobres dcpiilndos,
pontue (iescoufio que os homens do governo O Sit. Seahra—<>h ! meus caros coliegas, 
estão doudos... não coiideinuo a Republica; a Republica ainda

O Sr. Alfredo Ellis—Não lia duvida ; o ! ha «le vir e ha <l<; vir para garantia, «le iodos 
jni/o está nionnpolisado pelo illusticdepulado. j os direitos, lia «lo vir para manifestação pe.r- 

O Sr. Seahra —Sr. presidente. V. Ex. ha. | aiit«j o mundo «la consgiencia nacional br.rzi-
(|o lazer idéa do que «<-ja um boi bra vo en- j leira; a Republica lia de vir, t/mhainos osp,:-
trandoem uma loja de vidro.'. | ram;a. E tenho esta esperança fagueira,assim

Pois Ir in ; é o mesmo caso <J«> Sr. mini (ro í como «» Congresso a tem ; ha de vir para mos- 
«lo iriVrior entrando pela « onsiilui<;ão a d«.n- } trar ao Poder Executivo, que ello não tem 
Iro. pisando, calcando, despcilaçando, amea- i lor«;a pai'aralcai*aos pés alei da CuiisliUiição. 
çrni.fo. V Ex. imaginará como ficarão em • ( \pnadm.) 
ci-os, rotas, «le-««• l;««;adns as b-is «lo paiz. j 10' mv -sario qim o Congres-o Nacional, re- 

n !-i:. Ai.FiiEirj Eli.is—L” porque elle en- ' pr seuiaiile «la voniadu «los cidadãos bra/.i-
«i a rerca :uT»in';ada ; não eu * «ntroii u-ir«»s, Inhírprce do . entimeiilo republicano,

ora
te, porque o additivo apresentado, ap* 
«loooncorporado à lei regulou a matéria.

mi­

as vasilhas, porque o governo do Sr. J.uceiia i chame o Poder Executivo ao cumprimento «lo 
jaus tiiilja quebrado. ^u devur.

us-

J
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0, porque o Congresso não podia approvar 
aquillo que a Constituição não pcrmiitc fa­
zer. Logo, a moção do «Congresso approvando 
os decretos de 10 e 12 do abril, restringiu se 
também nos terinos do are. 80, ã detenção c 
desterro; portanto a moção não polia com* 
preliender as demissões nem as refor­
mas.

Segunda conclusão; se o Congresso hoje re­
conhecer os direitos dos lentes deníittidos, 
esta dentro da approvação dos decretos, por­
que o Congresso não pôde ter outra intenção 
sinao approvar aquillo que está nos termos 
doart. 80.

lím segundo logar ainda mesmo que o Con­
gresso podesse por esta moção annistiar e ap­
provar os aclos do Poder Executivo lõra dos 
termos do art. 80, a lei quiz que a annistia 
tivesse o valor de apagar os factos.

Veja agora V. Ex. o qúe diz a lei de res­
ponsabilidade no art. 32, quanto aos crimes 
do Presidente da Republica.

Tomar medidas que excedam os limites tra­
çados ao'art. 80 §2* da Constituição 

Esses limites são: detenção e desterro.
O Poder Executivo, além da detenção c des­

terro* demittiu e refor nou; logo o Poder 
Executivo, está incurso na disposição do art.
32 da lei de resporsabilidades.

Se houver lógica humana que possa ani­
quilar esta argumentação; se houver cons­
ciência que possa rasgar o art. 32 combina­
do com o art 80, de modo a innocentar o 
Poder Executivo por esse attentado, resigno 
a minha cadeira de deputado.

Portanto, é um appello que faço a esta _ . .. ,máiovia Declaro que ao rctirar-mc hontem, pelas
que esse silencio, em torno da Consti- (\uas ^l0ras c*:l ^rdo, dei conta a mesa do mo- 

tuição violada ? Para que esta indiíTerença em f,vo. Ponderoso, quo a isso me obrigava. Ou- 
tòrno da justiça sacrificada? Para que c=m trosim, que, embora muitíssimo mcomino- 
nnitisino cm torno da cons-ieneia nacional •Jado.» lena aguardado a votação, s> naome 
esmagada? Que significa tudo isto? Não ; dominasse a firmo convicção do que esta se 
somos um paiz morto; não somos uma ,ia0 DÍlectuaria por faltado qurrnni legal, 
nação que não mereça a benevolência e a I r «naímonte gue durante os cinco mezrs «la 
complacência do Congresso,de modo que se *-«- presente sessão, su laltci um dia por motivo de 
teju sacrificando, apunhalando por touaapane molcitia. .. - ,
n Constituição, sem que um a voz, nm poder, ..Sa,a tlas *«saíte»v 18-Ue outubro de 189:..—. 
uma consciência s:- levante a dizer : —Basta, ’raJ/rJei 'J: ^'xgalhites. ( )
Poder JCxeeutivo! Esto paiz, este Brazil ó um 9 Slt< designa para ..9 a se-
Brazil livre. não é um Brazil de escravos, gnmte ordem do dia: _
Este Brazil que, na sua soberania, adoptou n Continuação da votaçao das emendas da 
principio republicano, não podo consentir que Camará dos Deputado^ nao acceifas pelo Se­
us instituiç-cs republicanas se transformem nado, ao projecto n. -18 C, regulando a 
em uma dicUdura. gaçao de cabotagem (di»u<sao_unica);

Não! Appello novamcnle para o Congresso Sontinuaçao da .!■ discussão ilo projecto 
Nacional. nt !í» orçando a receita geral da Repu-

Não è o appello do meu direito offendido. I,lica; I'ai’a °, cjxercic-io de 1893; 
porque esse direito hei de fazel-o vingar. Discussão unica do projecto n. 80 1* , 
tenho a consciência de que o hei de fizer vin- ann0 ^n;,° sanccionauo), considerando 
gar; mas desejo q ue a justiça saia do seio da 
representação nacional, o que peço ao Con­
gro-so é que ein seu patriotismo venha 
dizer ao mundo civilisado ouc elle é reul- 
rnonte a guarda e a dellesa ua Constituição e 
das leis. E’ \<ov i>so que não me a fias to do 
aparte do nobre deputado, ('lama, no cessi>■!

Em todos os dias. em todos os momentos, 
em todos o: fenipo.3 hei do vir disperlar o 
Congresso Nacional, liei de vir, com todas as 
forças da rninlia alma, coin todas as forças da 
minha cabeçi, com todas as forças do meu 
coração, a Ver si levanto, si acordo, si dis- 
pcrlo dos a medonha irnlifi crença os repre­
sentantes do povo, que são representantes da 
líbordado deste p tiz e da Republica.

Tenho concluído.
Vozes — Muito bem.
(<) orador <! c o utpri men ta do.)
E* lido, c fica sobre a mesa, o seguinte

2a discussão do projecto n. 127 A, deslo 
anuo, autorisando o governo a allandegar as 
mesas de rendas de Itajahv e Laguna, no es­
tado de Santa Catharina;

2> discussão do projecto n. 123, deste anno 
(do Senado), augmentando do mais 40 % os 
actuaes vencimentos e salarios do pessoal da 
Imprensa Nacional e do Diário O/poial.

Continuação da discussão unica do pro­
jecto li. 192 S (additivo destacado do projecto 
de orçamento da Industria, Viação e Obras 
Publicas, para o exercício do 1893), aulori- 
sando o governo a conceder á Empreza In­
dustrial de Melhoramentos no Brazil o privi­
legio para a construcção uso e gozo-de um 
ramal que partindo da Estiva vá á cidade 
do Mar do Ilespanha;

Continuação da discussão unica do projecto 
192 C( additivo destacado do projecto». 192 B, 
fixando adespeza do Ministério da Indus­
tria, Viação e Obras Publicas, para o exercí­
cio de 1893), mandando executar diversas 
obras na Estradas de Ferro Central do Brazil;

Discussão unica do projecto n. 192 U ( ad­
ditivo destacado do projecto do orçamento da 
Industria, Viação e Obras Publicas, para o 

rcicio de 1892, mandando continuar "" 
vigor, no exercício de 1893, a concessão já 
votada para a construcção de dous pharóes 
de GJ classe nos portos de Macau e Mossoró, 
no Rio Grande do Norte;

Discussão unica do projecto n. 192 Q (ad­
ditivo destacado do projecto n. 192, orçamento 
da despeza do Ministério da Industria, Viação 
e Obras Publicas, para o exercício dc 1893), 
autorisando o governo a conceder á compa­
nhia do Viação Ferrea Fluvial do Tocantins 
e Araguaya a prorogação, por um anno, dos 
prazos estipulados no seu contracto;

Discussão unica do projecto n. 192 O (addi­
tivo destacado do orçamento da despeza do 
Ministério da Indústria, Viação o Obras Pu­
blicas, para o pxercicio.de 1893), autorisando 
o governo a conceder á Companhia Estrada 
de Ferro o Minas de S. Jeronyino a proroga- 
do prazo que for necessário para conclusão 
das estradasá cuja construcçãoestá obrigada;

Discussão unica do projecto n. 192 F (ad­
ditivo destacado do orçamento da despeza da 
Ministério da Industria, Viação c Obras Pu­
blicas, para o exercício de 1893, autorisando 
o governo a contractar com o Sr. Richard J. 
Reidy, ou com quem melhores vantagens of- 
ferocer. a onsiruução da linha Megraphica 
sub-íluvial, entre as cidades dc Belém o Ma­
naus ;

Discussão unica do projecto n. 192.1 (addi­
tivo destacado do orçamento da despeza do 
Ministério da Industria, Viação o Obras Pu­
blicas, para o exercido do 1893). autorisando 
a separação do serviço do 
transportes de passageiros o mercadorias da 
Estrada de Ferro Central do Brazil;

1“ discussão do projecto». 217, deste 
mandando incluir nnnualmenlo na proposta 
da despeza do Ministério da Fazenda as quan­
tias necessárias para pagamento ás viuvas o 
herdeiros de ofilciacs fallecidos, meio soldo n 
que tiverem direito, nas condições quo esta­
belece ;

1“ discussão do projecto n. 21*1, deslo anno, 
autorisando o Poder Executivo a entrar cm 
accordo com Silvestre de M gulhàcs o a Raro- 
neza.de Villa Maria o outros, no sentido do 
liquidar, com a responsabilidado da 1’nião, os 
títulos de divida que receberam do Paraguay, 
depo.s da guerra entro aquollo paiz

Lova.nlii-.-e a sessão às 5 horas.

1. ° Si r.»puta em vigor o decreto n. I38G 
dc 28 da abril de 1851 quo clcu novos esta­
tutos aos cursos jurídicos, depois do decreto 
n. 1232 11 de 2 de janeiro do 1891, que ap- 
provou o regulamento das instituições de 
ensino jurídico, dependentes do Ministério da 
lnstruoção Publica ;

2. " No caso aílirmalivo, em que artigo da- 
quello decreto do 1854 se fundou para man­
dar a concurso a cadeira cio economia política 
da Faculdade de Direito do Recife ;

3. » Si, estando em vigor aquelle decreto, 
podem os bacharéis em direito concorrera 
qualquer cadeira da faculdade;

4. ° Si, ao telegrainma pelo qual foi man­
dada a concurso a cadeira de economia po­
lítica da Faculdade do Recife, odirector desta 
faculdade não ponderou por telegranmia quo, 
segundo os estatutos, este concurso não podia 
ter logar ;

5. ° No caso afilrmativo, cópia do tele- 
gramma do direclor da Faculdade d?. Direito 
do Recife.

Sala das sessões, 19 de outubro dc 1892.— 
Dr. José Joaquim 8cabra.

Veem à mesa os seguintes 
DECLARAÇÕES

Declaramos que votámos pela cmeiula do 
Sr. Oliveira Pinto, ao projecto n. 192 T o 
contra o mesmo projecto.

Sala das sessões, 19 de outubro de 1892.— 
Manoel Falgencio.—Chagos Lobato.

femexe

Para

nave-

desto 
como

lentes substitutos das faculdades de medicina 
os ex-iuljiintos que passaram a preparadores 
e os adjuntos actuaes que não foram contem­
plados najiltima. reforma;

Discussão unica do projecto ». 10, deslo 
anno. (não sanecionado). dispondo sobro os 
proprios iiacionaes nos estudos, nos lermos do 
paragrapho uuico doart. 01 da Constituição;

3J discussão do projecto ii. 122 B, reerga,- 
nisando .» Supremo Tribunal Militar;

3* discussão do projecto ». 209 A, deslo 
anno, approvando as divisões do districtos 
eleitora- - organisadas pelo Poder Executivo 
para os «?.-lados do Pará, Maranhão, Ceará, 
Pernambuco, Alugóas, Rio dc Janeiro, S. Pau­
lo, Mime, fiordes, Rio Grande do Sul e Dis- 
tricto Federal, alterada a do estado da. Bahia 
de accordo com a urganisação proposta pela 
respcctiva representação; •

3’ discussão do projecto

suburbios do do

anno.

e o nosso.
ii. 175, deste, anuo, 

aiigmcfitandode 39 % os actuaes vencimentos 
«los cmpr.-gados da. Ksirada de. Ferro Central 
do Ifrazil, quo pcm-lvm menos de 0:009$, e 
aiitoris» o governouabriro necessário eivdi lo;

ilequerimcrd)
Requeiro que a, mesi. da f'amara doiSiy. 

Deputados peça ao Sr. Vice-Pre ãdento . 
Republica <jii«*. por iiifermedio d*» M'. mi­
nistro do interior e. iu.>'ru«.\ ,f* juiblic.i, in* 
Jbrmc cjiii urgen*?ia:

UKCriMCAçÃO

O Sr. deputado Cyrillo de Lemos tom fal­
tado as sessões por motivo justificado o não 

parlicipad como tem sabido pu- 
niiCado no Diário do > njresso até houtcin.

(') Por omis-ão, deixou de subir honlein 
e -ia dedaxMçao.
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